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RESUMO 

 

 

Introdução: O sistema de saúde no Brasil passou por diversas transformações ao longo das 

últimas décadas. Após movimento de luta da população e em função das mudanças 

relacionadas à situação de saúde, novos modelos são desenhados para atender às necessidades 

de todos. Neste contexto, é importante lançar um olhar atento para formação de profissionais 

capazes de atuar neste cenário complexo e que está em constante modificação. Objetivo: 

Construir um jogo sério digital para ser utilizado como recurso na formação e/ou qualificação 

dos profissionais da saúde sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), detalhando as Redes de 

Atenção, com ênfase na Atenção Primária à Saúde. Metodologia: Pesquisa descritiva, de 

método misto com estratégia de triangulação concomitante, desenvolvida em duas etapas 

distintas: apropriação teórica, elaboração e validação do conteúdo do jogo (Fase 1) e 

elaboração do jogo, aplicação e avaliação da experiência de jogar (Fase 2). Resultados: 

Participaram da pesquisa quatro especialistas e 19 profissionais de saúde (mestrandos). O 

jogo apresentou conteúdo consistente, atual e potente para trabalhar a temática de redes de 

atenção à saúde. De maneira geral, o recurso pedagógico elaborado apresentou boa 

jogabilidade, principalmente do que diz respeito à melhoria do conhecimento, feedback e 

clareza dos objetivos. Conclusões: Acredita-se que o recurso pedagógico elaborado possa 

ser importante ferramenta de formação e seja amplamente utilizado no contexto da educação 

permanente, para qualificação da atuação profissional no e para o SUS. O jogo foi construído 

em versão web, porém uma versão mobile em elaboração será disponibilizada após a defesa 

desta dissertação. 

 

Descritores: Sistema Único de Saúde; Educação Continuada; Rede de Atenção à Saúde 

 

 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: The health system in Brazil has undergone several transformations over the 

last decades. After population’s movement and due to the changes related to the health 

situation, new models have been designed to meet everyone's needs. In this context, it is 

important to pay special attention to the training of professionals who must be able to act in 

this complex and constantly changing scenario. Objective: Build a serious digital game to 

be used as a resource in the training and / or qualification of health professionals about the 

Unified Health System (SUS), detailing the Health Care Networks, with emphasis on Primary 

Health Care. Methodology: This is a descriptive research, of methodological triangulation, 

developed in two distinct stages: theoretical appropriation, elaboration and validation of the 

game content (Phase 1) and elaboration of the game, application and evaluation of the playing 

experience (Phase 2). Results: Four specialists and 19 health professionals (master's 

students) participated in the research. The game featured consistent, current and powerful 

content to address the theme of Health Care Networks. In general, the elaborated pedagogical 

resource presented good gameplay, especially regarding improving knowledge, feedback and 

clarity of objectives. Conclusions: The elaborated pedagogical resource seems to be an 

important training tool and it can be widely used in the context of continuing education, for 

qualification of professional performance in SUS and for it. 

 

Keywords: Unified Health System; Continuing Education; Health Care Networks.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ensinar exige compreender que a educação  

é uma forma de intervenção do mundo. 

Paulo Freire 

 

O Brasil passou por um período recente de transição da ditadura para a democracia 

com a intensificação da mobilização social a partir de 1970 (BRASIL, 2006). A compor estas 

mudanças históricas, em 1986, durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde emerge a 

proposição do Sistema Único de Saúde (SUS), marco para as construções populares e 

reafirmação de novos pilares éticos e políticos para as ações em saúde no país. A Constituição 

Federal de 1988 é resultado das diversas negociações, lutas e transformações ocorridas ao 

longo dos anos e afirma que saúde é direito de todos e dever do Estado, de maneira a 

contemplar também as diretrizes que norteiam as ações e serviços de saúde (BRASIL, 2006). 

A regulamentação do sistema de saúde brasileiro se dá através das Leis Orgânicas da Saúde, 

8.080/90 e 8.142/90 (BRASIL, 1990a; b).  

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) consta na Política Nacional de Atenção 

Básica – PNAB (BRASIL, 2017) como estratégia prioritária para expansão, consolidação e 

qualificação da Atenção Básica e dispõe sobre a organização do trabalho nas equipes para 

atender as demandas individuais e coletivas. Os fundamentos e diretrizes da Atenção Básica 

dispostos na PNAB compreendem, entre outros: o acolhimento, com a prerrogativa da APS 

como “porta de entrada” preferencial do sistema de saúde; a existência de um território 

adstrito que possibilite o planejamento de ações voltadas à realidade local; cadastramento e 

estabelecimento de vínculo com a comunidade; articulação com outros serviços da rede; 

estímulo à participação de usuários para ampliação da autonomia.  Mendes (2011) diz que “a 

Atenção Primária à Saúde (APS) organizada e exercendo o seu papel resolutivo e 

coordenador do cuidado dos usuários no território de sua responsabilidade é fundamental 

para a conformação de redes de atenção à saúde”.  

O uso do termo “Atenção Básica à Saúde” em detrimento de “Atenção Primária à 

Saúde” no Brasil tem diversas explicações possíveis. Não há um consenso teórico acerca de 

diferenças conceituais entre um e outro uso. Há na literatura, entretanto, suposições que 

levam em consideração o processo histórico de consolidação dos sistema de saúde brasileiro.  

O termo Atenção Primária à Saúde (APS) é o descritor que consta na base de 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS), a contemplar inclusive tradução em outros 

idiomas. Giandella (2018, p. 1) aponta que a escolha de “Atenção Básica” pelo Movimento 

Sanitário Brasileiro teria buscado uma diferenciação ideológica em relação ao reducionismo 
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presente na ideia de atenção primária.  De acordo com o CONASS (BRASIL, 2011), a adoção 

do termo “Atenção Básica” se deu em função da necessidade de diferenciar a proposta de 

saúde da família, que orienta a atenção primária brasileira, dos “cuidados primários de 

saúde”, que podem ser interpretados como uma atenção à “saúde primitiva” (Mello, 2009) ‒ 

conforme concepção de Mário Testa (1992) que faz referência a um modelo de assistência 

simplista, não articulado/organizado em redes. Essa adoção vai ao encontro da organização 

da saúde em um sistema de redes, que se comunicam através de um conjunto coordenado de 

pontos de atenção à saúde. Conforme Mendes (2011), em sistemas fragmentados e 

hierarquizados, a continuidade do cuidado é comprometida, não havendo assistência contínua 

e integral a uma população definida.  

Compreendidas essas diferenças, para fins de escrita deste estudo utilizaremos 

Atenção Primária à Saúde e Atenção Básica como sinônimos, considerando que há os dois 

termos nas referências utilizadas. 

Acompanhando o cenário dinâmico no qual a saúde se estabelece, é importante 

entendermos que é atual o debate da formação de profissionais qualificados para atuar neste 

sistema de saúde que está sendo construído a partir do Movimento da Reforma Sanitária. A 

formação pode ser em nível médio, técnico ou superior e a qualificação pode apresentar-se 

no formato de pós-graduações, cursos de especialização e/ou estratégias de Educação 

Permanente em Saúde (EPS), aqui entendida a partir do conceito de ser, ao mesmo tempo, 

uma ‘prática de ensino-aprendizagem’ e como uma ‘política de educação na saúde’ 

(PEREIRA; LIMA, 2008). 

Para a estrutura deste estudo considera-se que uma das transformações fundamentais, 

e que geram certas limitações na compreensão dos profissionais, é a transição de um sistema 

fragmentado para a efetiva atuação em Redes de Atenção à Saúde (RAS). Essa mudança de 

paradigma tem sido construída ao longo dos anos e pensar em diferentes tecnologias de 

ensino-aprendizagem para suprir a necessidade de atualização dos profissionais é inerente a 

este processo. Logo, na tentativa de garantir a formação e aprimoramento de profissionais da 

saúde, é necessário pensar em novas formas de condução do ensino, através de práticas 

pedagógicas que contemplem as demandas dos educandos. 

 

  As práticas pedagógicas são aquelas práticas que se organizam 
para concretizar determinadas expectativas educacionais. São práticas carregadas 

de intencionalidade e isso ocorre porque o próprio sentido de práxis configura-se 

através do estabelecimento de uma intencionalidade, que dirige e dá sentido à ação, 

solicitando uma intervenção planejada e científica sobre o objeto, com vistas à 

transformação da realidade social (FRANCO, 2015, p. 604). 

 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edu.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sau.html
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 Assim, como possibilidade de prática pedagógica elenca-se o Jogo Sério como forma 

dinâmica e lúdica de se trabalhar temas relacionados à nova organização do modelo de 

atenção à saúde, com foco na APS como ordenadora da rede e coordenadora do cuidado. A 

inspiração para este estudo baseou-se na proposição dos jogos Banfisa e (IN)DICA-SUS, 

construídos pela  linha de pesquisa intitulada “Recriar-se: Arte, Lúdico e Tecnologias 

Educativas para a Saúde”, que está inserida em Grupos de Pesquisa da Universidade de 

Brasília (UnB) (PIRES et al., 2012). A ideia é a utilização do lúdico para facilitar o processo 

de ensino-aprendizagem, corroborando com Franco (2015, p. 613) uma vez que: 

 

Aulas que se revestem apenas de reprodução de discursos áridos, de manipulação 

de textos prontos, de ausência de diálogo criativo e de reflexão em processo deixam 

de ser práticas pedagógicas, perdem o sentido e a razão de ser para os alunos. 
 

 Acredita-se que o engendramento de novas possibilidades e estratégias de ensino seja 

formativo para os profissionais, que podem utilizar das diferentes aprendizagens para 

qualificar a assistência à saúde, considerando, porém, que o elemento fim deste percurso é o 

usuário. Instrumentalizar os profissionais da saúde para atuação em rede é imprescindível 

para garantir a efetivação de um dos princípios do SUS: a Integralidade. Componente 

importante da lei orgânica 8.080, a integralidade determina que o sujeito deve ser atendido 

de forma articulada e contínua, conforme sua necessidade, nos diferentes níveis de atenção 

(BRASIL, 1990a). 
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2 JUSTIFICATIVA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

O Sistema Único de Saúde atravessou inúmeras transformações desde sua concepção 

e regulamentação. A mudança de paradigma no modelo de atenção à saúde parte de um 

modelo hospitalocêntrico e hierarquizado para uma lógica contemporânea, de atuação na 

perspectiva de Redes de Atenção à Saúde. Nesse sentido, é de fundamental importância a 

constante atualização do profissional da área da saúde, considerando a constante modificação 

do cenário de atividades dos serviços de saúde.  

Valorizando a relevância do tema, por ser de interesse da Saúde Pública/Coletiva/da 

Família, a proposta de elaboração deste estudo e construção do recurso pedagógico torna-se 

pertinente frente aos recursos existentes para formação e qualificação de profissionais, pois 

estes, comumente, atendem a uma lógica formal e tradicional de ensino-aprendizagem.  

Entende-se que além de ser uma prática pedagógica efetiva e inovadora, o jogo sério 

digital incentiva a construção de novos pensares e saberes no e para o Sistema Único de 

Saúde. Assim, acredita-se fortemente que a melhor compreensão do trabalho em rede pelos 

profissionais da saúde tenha impacto positivo e direto na perspectiva de qualificação da 

atenção à saúde.  

Portanto, através da elaboração de um jogo sério sobre Redes de Atenção à Saúde e 

avaliação da experiência de jogar dos profissionais participantes, essa pesquisa teve por 

finalidade responder ao seguinte questionamento: O jogo sério sobre Sistema Único de Saúde 

pode contribuir para Educação Permanente em Saúde dos profissionais? 

Este questionamento foi suscitado devido a experiência da autora desta dissertação 

como enfermeira, que teve muitas oportunidades e privilégios ao longo de sua formação, 

levando-a a buscar se qualificar e contribuir na melhor compreensão deste tema e sua 

aplicação no contexto dos serviços e da formação em saúde.  

 

2.1 MEU OLHAR E VOZ EM UM MESTRADO PROFISSIONAL: a importância da 

narrativa em primeira pessoa. 

 

Circulei em diversos locais que trabalhavam com lógicas diferentes de ensino. 

Inicialmente causou estranheza e até resistência em estar aberta a outras visões e 

possibilidades de mundo. Com o tempo fui entendendo a importância de cada espaço e, 

quanto mais me aproximava das práticas vivenciadas, mais me sentia fazendo parte de um 

movimento de mudança na formação dos profissionais de saúde.   
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Os projetos Rondon e VER-SUS foram fundamentais durante a graduação. Fui 

envolvida em uma atmosfera viva de contato com estudantes de outras áreas, com 

comunidades, profissionais e gestores. O VER-SUS foi aprendizado em ato e amor à primeira 

vista pelo Sistema Único de Saúde. Era uma formação em lógica de imersão, de diálogo, de 

construção conjunta e de utilização de jogos como forma de ensino-aprendizagem. Tendo a 

achar que o que faz sentido para mim pode ser que faça sentido para outras pessoas também, 

então a partir desta experiência me mobilizei para que outras pessoas pudessem ter um 

pouquinho da oportunidade que tive na minha formação como profissional de saúde.  

Também fui integrante da Liga de Saúde Coletiva da UFCSPA e tentamos ao máximo 

- eu e outros colegas - criar espaços parecidos com o que já tínhamos vivenciado e que tinha 

nos despertado para uma realidade extra muros da universidade. Nas Feiras de Saúde, nos 

grupos da unidade ou no hospital minhas proposições e expressões apresentavam vestígios 

das atividades que realizei e vivenciei com sentido e significado.     

Encontrei na Saúde Pública, Saúde Coletiva e Saúde da Família a base que sustenta 

meus ideais pessoais e profissionais. Finalizei a graduação e segui convicta dos caminhos 

que queria trilhar a partir de então. Optei pela formação em serviço, na modalidade 

Residência em Saúde com ênfase em Atenção Básica em Saúde Coletiva, por entender este 

espaço como importante continuidade na linha de atuação que acredito. De novo sentia 

presente nos meus dias as marcas dos espaços que estive em outros momentos, seja 

organizando alguma atividade em campo ou durante as aulas.  

Finalizei a residência e comecei a atuar no serviço público na área de saúde mental. 

Neste período atuei também como conteudista de um jogo da UNA-SUS e fui convidada por 

uma professora da residência a organizar o módulo de Saúde Coletiva de um curso de Pós-

Graduação para Técnicos de Enfermagem. Com um grupo de colegas de profissão, 

planejamos e lecionamos as aulas, tentando trabalhar com metodologias ativas de ensino-

aprendizagem, considerando também que os alunos eram profissionais em atuação, muitos 

exercendo suas funções no período da noite e chegando para aula em privação de sono. Foi 

uma experiência incrível que me fez sentir estar no caminho certo. 

Vivenciar o sistema de saúde em suas diversas faces e compartilhar espaços com as 

pessoas que encontrei no caminho produziu muito do que sou hoje e também me fez estar 

sensível às limitações cotidianas que permeiam a atuação dos profissionais no SUS. 

Visualizei no edital de seleção para o Mestrado Profissional (MP) em Ensino na 

Saúde a oportunidade de dar vazão a um desejo antigo: elaborar um jogo educativo que 

consiga capilarizar informações importantes ao processo de trabalho de maneira lúdica. 
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Aquela sementinha plantada há 8 anos renascia na forma de uma proposta de estudo para a 

inscrição no MP e que ganhou forma de projeto com o meu ingresso no mestrado!  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

O tema saúde ocupa espaço importante na vida das pessoas, além de compor um setor 

da economia que viabiliza produção de bens e serviços (PAIM, 2009). Scliar (2007) traça 

uma linha histórica e transita pelas diversas dimensões que compõem o conceito de saúde ao 

longo dos anos, afirmando que a saúde é mutável e resultado de uma série de condições que 

compreendem, entre outras coisas, aspectos da sociedade de maneira geral, como lugar e 

concepções científicas vigentes, e os sujeitos de forma individual e coletiva, em seu contexto 

social, com suas crenças individuais etc. Portanto, entende-se que o conceito de saúde é algo 

em constante construção de acordo com época que se está vivenciando; desde 1948, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) já definia saúde como “o estado do mais completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de enfermidade”. No Brasil, falar 

de saúde é falar de SUS, com todo seu histórico de lutas pela reforma sanitária e mobilizações 

por uma saúde de qualidade para todos (BRASIL, 2006). 

O início de políticas preventivas (vacinas), a partir dos anos 60 com o Programa de 

Erradicação da Varíola (SCLIAR, 2007), tem impacto para diminuição de doenças 

infecciosas e, além disso, existe uma tendência mundial de envelhecimento da população, 

fato que contribui com o aumento significativo das doenças crônicas (MENDES, 2011). Com 

esta transição epidemiológica e considerando que a qualificação dos cuidados primários em 

saúde é fundamental para que a população atinja um nível de saúde que lhes permita usufruir 

de uma vida social e economicamente produtiva (DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA, 1978; 

BRASIL, 2002), se estabelece o esboço de novas perspectivas para organização dos serviços 

de saúde.  

No cenário internacional, considerado um marco histórico, na 1ª Conferência 

Internacional sobre Promoção da Saúde (CARTA DE OTTAWA, 1986) discutiu-se 

intenções para consolidar os avanços expressados na Declaração de Alma-Ata. Cabe ressaltar 

que a Carta enfatiza a importância da análise da situação de saúde e educação dos 

profissionais para adequação ao modelo que está sendo proposto, com a atenção primária em 

saúde como estratégia para ampliar o acesso de forma a atender, com igualdade de condições, 

todos os membros ou segmentos da sociedade (ROSA, 2005). 

O processo de redemocratização no Brasil, após o período de Ditadura Militar, na 

década de 80, com a organização popular e a necessidade de novos atores sociais, produziu 



18 

 

um aumento de demandas e suscitou um movimento social, em busca da universalização do 

acesso e o reconhecimento da saúde como dever do Estado. Em meio a isso, o Movimento 

da Reforma Sanitária, nascido no contexto da luta contra a ditadura, reunia profissionais em 

uma batalha política pela saúde como direito social; processo, mais tarde, marcado pela 8ª 

Conferência Nacional de Saúde (CNS) (BRASIL, 2003).  

A 8ª CNS é realizada com uma diversidade de representantes sociais do país, que 

culminou na legitimação dos princípios do Movimento da Reforma Sanitária e propôs uma 

reforma administrativa e uma unificação das instituições e serviços em um único Ministério 

da Saúde, responsável pela condução e gestão de toda a política de saúde (ROSA, 2005). 

Como consequência, o relatório final subsidiou a elaboração do artigo 196 da Constituição 

Federal, “mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e assegurem o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde” (art 196, CF 1988). Promulgada em 1988, 

apresentou os rumos da saúde pública com a criação do Sistema Único de Saúde, sistema 

público descentralizado, integrado pelas três esferas de governo, e que em 1990, foi 

regulamentado pelas Leis Orgânicas da Saúde 8.080 e 8.142 (BRASIL, 1990a; b; 2011).   

A partir das perspectivas elencadas anteriormente, que convergem para adoção de um 

modelo de atenção pautado na promoção da saúde, mais próximo geograficamente das 

pessoas e com olhar integral para o indivíduo e coletividade, surge em 1991 o Programa 

Agentes Comunitários de Saúde (PACS), com a proposta de criar um elo entre a comunidade 

e o serviço de saúde, a fim de estender a cobertura dos serviços de saúde para as áreas mais 

pobres e remotas. Ele foi diferencial para implantação do Programa de Saúde da Família 

(PSF) que veio logo após, em 1993, (BRASIL, 2001; 2010) com a proposta de reestruturação 

do sistema de saúde, organizando a atenção primária e substituindo os modelos tradicionais 

existentes, tornando-se uma política de Estado e um dos pilares de sustentação do SUS, com 

profissionais passando a atuar na integralidade da assistência, tratando o indivíduo como 

sujeito dentro de sua comunidade socioeconômica e cultural, considerando a dimensão 

globalizante do cuidado (LEVCOVITZ; GARRIDO, 1996).  

Os dois programas foram precursores na reorganização do sistema de saúde, até a 

mais recente transformação para o modelo vigente: Estratégia de Saúde da Família (BRASIL, 

2006), que nasceu no sentido de reorientar as práticas de saúde. Ao se responsabilizar pela 

saúde da população territorializada, as equipes devem ampliar a prática curativo-preventiva 

do modelo biomédico tradicional, buscando promover, também, a qualidade de vida da 

população (FREITAS et al, 2010).  
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Para consolidação do modelo proposto - Estratégia de Saúde da Família - foi lançada 

em 2006 a primeira edição da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB). Ela estabelece 

diretrizes e normas para organização da Atenção Básica, do Programa Saúde da Família 

(PSF) e do Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS) (BRASIL, 2006; MELO, 

2018) e versa sobre uma perspectiva de trabalho a partir de uma equipe multiprofissional, 

tendo a Unidade Básica de Saúde (UBS) como ordenadora da rede e porta de entrada 

preferencial do sistema de saúde (PINTO; GIOVANELLA, 2018).  

Alvo de críticas, a PNAB teve sua terceira edição publicada em 2017 com mudanças 

importantes nos aspectos organizativos e funcionais da Atenção Básica. Por exemplo, a nova 

PNAB reconhece outras formas de organização da AB para além de Saúde da Família e altera 

o modelo de integração do Agente Comunitário de Saúde (ACS) na equipe (BRASIL 2012; 

BRASIL, 2017; MELO, 2018). Outra mudança importante no contexto da saúde pública foi 

a alteração do modo de financiamento do Sistema Único de Saúde através da Portaria nº 

3.992 de 28 de dezembro de 2017, que passa de seis blocos de financiamento para apenas 

dois: Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Investimento na Rede de Serviços 

Públicos de Saúde. Esta alteração também divide especialistas em saúde pública, uma vez 

que a medida, segundo o governo federal, dá mais autonomia aos municípios, porém abre 

brechas para pouco investimento em áreas com menor visibilidade (BRASIL, 2017; 

PEREIRA; OLIVEIRA JUNIOR; FALEIROS, 2019). 

 

As Redes de Atenção à Saúde no contexto do SUS 

 

Nas últimas décadas, muitas mudanças acompanham a evolução do SUS. O modelo 

de saúde encontra-se em um momento de transição: do modelo de atenção à saúde organizado 

de forma hierárquica, hospitalocêntrico, médico-centrado, que atende primordialmente 

condições agudas ou crônicas agudizadas; e caminhando para o modelo contemporâneo de 

redes de atenção à saúde, poliárquico, de trabalho interdisciplinar e que atenda demandas 

oriundas de condições agudas e crônicas (CAMPOS, 2007; MENDES, 2011). 

No ano de 2010, fruto de um acordo tripartite, entre o Ministério da Saúde, o 

CONASEMS e o CONASS, foi publicada a Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010, 

que se estabelece as diretrizes das RAS (BRASIL, 2010). Segundo Santos e Andrade (2011), 

a rede de atenção à saúde é a forma de organização das ações e serviços de promoção, 

prevenção e recuperação da saúde, em todos os níveis de complexidade, de um determinado 

território, de modo a permitir a articulação e a interconexão de todos os conhecimentos, 
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saberes, tecnologias, profissionais e organizações existentes, para que o cidadão possa 

acessá-los, de acordo com suas necessidades de saúde, de forma racional, harmônica, 

sistêmica, regulada e conforme uma lógica técnico-sanitária (SANTOS; ANDRADE, 2011).  

Dentre as principais características da RAS estão a formação de relações horizontais 

entre os pontos de atenção, sendo a AB como centro de comunicação, ordenadora da rede; a 

centralidade nas necessidades de saúde da população; a responsabilização por atenção 

contínua e integral; o cuidado multiprofissional; o compartilhamento de objetivos e o 

compromisso com resultados sanitários e econômicos (BRASIL, 2014). 

No processo de implantação das RAS, considera-se importante observar os seguintes 

aspectos: população e território adscritos; diagnóstico situacional; criação de estratégias para 

a superação dos vazios assistenciais; articulação da rede público-privado; planejamento pela 

efetiva necessidade; criação de um sistema logístico e de suporte; investimento nas 

pessoas/equipes; criação de sistema de regulação e governança para funcionamento da rede; 

e financiamento sustentável e suficiente com vinculação a metas e resultados (BRASIL, 

2014). 

Como pode-se observar, o cenário construído ao longo dos últimos anos exigiu e 

exige modificações na dinâmica dos serviços de saúde e, consequentemente, adequações por 

parte dos profissionais que nele atuam. Compreender as formas de cuidado que são possíveis 

dentro destas configurações é fundamental para uma atuação consciente, crítica e empática. 

Assim, é estratégico pensar recursos tecnológicos e midiáticos que possam dialogar com 

novas metodologias de ensino e de assistência ao usuário, que tenham como pressuposto uma 

relação dialógica entre atores no processo educativo e o protagonismo do educando/usuário 

no seu processo de cuidado em saúde.   

 

3.2 EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

 

No Brasil, a ordenação da formação de recursos humanos na área da saúde é uma das 

finalidades do Sistema Único de Saúde, conforme descrito na lei orgânica 8.080 (BRASIL, 

1990a). Neste projeto entende-se Educação Permanente em Saúde a partir do conceito de ser, 

ao mesmo tempo, uma ‘prática de ensino-aprendizagem’ e uma ‘política 

de educação na saúde’ (FIOCRUZ, 2009), tornando-se, dessa forma, a estratégia do SUS 

para a formação e o desenvolvimento dos trabalhadores da saúde. Considera-se um 

movimento que coloca o cotidiano de trabalho em análise e então propõe-se momentos de 

aprendizado e reflexão, a partir da realidade vivida pelos profissionais envolvidos, tendo os 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edu.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sau.html
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problemas enfrentados no dia-a-dia do trabalho e as experiências desses atores como base de 

interrogação e mudança (CECCIM, 2005). O mesmo autor (2005) diz ainda que é 

fundamental a elaboração de dispositivos tecnológicos atuais que consigam dialogar com a 

complexidade da atuação dos profissionais de saúde e dos processos de educação 

permanente, se utilizando do conceito de ensino problematizador, em que se é inserido de 

forma crítica na realidade, e de aprendizagem significativa, valorizando as experiências 

exitosas anteriores, buscando articular a integração entre ensino, serviço e comunidade. 

Objetiva, assim, a qualificação e aperfeiçoamento do processo de trabalho em vários níveis 

do sistema, orientando-se para a melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação 

de serviços e para o fortalecimento dos processos de gestão político-institucional do SUS, no 

âmbito federal, estadual e municipal (BRASIL, 2018). 

Um outro conceito que expressa possibilidade de formação dos profissionais que 

estão em atuação no serviço é a  “educação continuada”, que  pode ser entendida como as 

práticas formais de educação, com tema pré-estabelecido e período definido para execução, 

elaborado de maneira convencional no mais puro “modelo escolar” de transmissão de 

conhecimento, isolando os profissionais em uma sala e abordando conteúdos focados na 

atualização dos mesmos, por vezes distantes da prática cotidiana (BRASIL, 2009).  

Assim, a educação permanente difere da educação continuada a partir do momento 

que propõe o caminho inverso, uma lógica diferente do processo, ou seja, a ideia é ter como 

ponto inicial as situações do dia-a-dia, problematizar o saber e o fazer no cotidiano através 

de estratégias pedagógicas inovadoras que colocam o profissional na posição de sujeito 

reflexivo, crítico e ativo para um cenário de aprendizado e mudanças. Nesse contexto, a EPS 

– como instrumento viabilizador de análise crítica e constituição de conhecimentos sobre a 

realidade local precisa ser pensada e adaptada, portanto, às situações de saúde em cada nível 

local do sistema de saúde (BRASIL, 2018). 

A EPS é considerada como estratégia efetiva para melhoria do processo de trabalho, 

inclusive com avaliação positiva de equipes atuantes na Atenção Primária, porém ainda 

pouco consolidada enquanto estratégia de formação em serviço, uma vez que evidenciam-se 

limitações relacionadas à sua operacionalização (SARRETA, 2009; BOMFIM et al., 2017; 

MOREIRA et al., 2017). Moreira et al. (2017) sugerem que as práticas de EPS sejam 

integradas ao cotidiano dos trabalhadores para que estes possam desenvolver as 

competências essenciais para o cuidado na Atenção Primária.  

Corroborando o estudo exposto anteriormente (MOREIRA et al., 2017), acredita-se 

que a qualificação do trabalho realizado na Atenção Primária perpassa também a construção 
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de estratégias que dialoguem com os demais níveis de atenção, como um grande movimento 

de educação permanente que seja pensado e executado para fortalecer a comunicação e a 

efetividade da rede de saúde como um todo.  

 

3.3 JOGOS SÉRIOS COMO ESTRATÉGIA EDUCATIVA  

 

Jogos são atividades milenares e existiram de diversas formas em todas as sociedades 

como forma popular de entretenimento (DÖRNER et al., 2016).  Segundo Alves (2007, p.2) 

os jogos e brincadeiras tiveram ao longo da história um papel fundamental na aprendizagem 

de tarefas e no desenvolvimento de habilidades sociais necessárias. Junior (2017) afirma que 

o jogo tem raízes profundas na esfera sociocultural e que a sociedade expressa sua 

interpretação de mundo por meio do jogo.  

De acordo com Mendes (2016, p. 253) o jogo é um corpo vivo em que as decisões se 

encontram em constante transformação e adaptação para as realidades e necessidades. 

Atualmente, vêm sendo utilizados como forma de auxiliar a aprendizagem de temas dentro 

de diversas áreas, entre elas, o âmbito da saúde, como forma de jogos sérios (serious games) 

(DÖRNER et al., 2016). Eles não têm como objetivo principal o entretenimento e existem 

diversas maneiras de adaptar a realidade a um jogo na intenção de proporcionar um ambiente 

de experimentação e aprendizado.  

Costa (2014, p. 528) declara que os jogos sérios devem oferecer conhecimento 

permitindo o aperfeiçoamento de habilidades e técnicas por meio de atividades virtuais. Por 

isso, boa parte deles tem a intenção de resolver algum problema, seja ele com o aprendizado 

que o jogo proporciona, treinamento, desenvolvimento ou aprimoramento de alguma 

habilidade (CHIARATO et al., 2018). 

A elaboração de um jogo envolve, basicamente, pensar em três componentes (SMED; 

HAKONEN, 2003): 

 

Jogadores – Compreendem as pessoas que estão dispostas a participar e se envolver 

na atividade; 

Regras – É o estabelecimento de limites e possibilidades do jogo; 

Objetivos – Definição do propósito do jogo. 

 

Podendo ser estruturado a partir de três elementos (CHIARATO et al., 2018):  
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Propósito - O que se pretende desenvolver com o jogo; 

Conteúdo - O meio para se chegar ao propósito, o suporte de informações e 

conhecimentos que serão usados, podendo ser uma base de dados ou um processo de 

aplicação;  

Desenho - A forma como o propósito será atingido e o conteúdo exposto. 

 

A área de jogos na saúde está crescendo consideravelmente nos últimos anos. 

Diversas empresas, escolas e hospitais têm desenvolvido seus próprios jogos, que podem ter 

foco na capacitação de trabalhadores ou na educação dos pacientes (KATO, 2012). Além 

disso, o mesmo autor (2012) sinaliza o aumento considerável de sites, blogs, aplicativos e 

congressos com essa temática, pois eles têm um papel importante no desenvolvimento de 

novas terapias e ferramentas de saúde. 

Em livre tradução, Dörner et al. (2016, p. 3). afirmam que “Um jogo sério é um jogo 

digital criado com a intenção de entreter e atingir pelo menos um objetivo adicional (por 

exemplo, aprendizagem ou saúde)”. Esse conceito é carregado de diversas terminologias 

acessórias que o acompanham e são importantes para compreensão do contexto em que ele 

circula. Entre outras, são elas (DÖRNER et al., 2016): 

 

Gamification ou Gamificação – Em tradução livre significa elaborar um jogo a partir 

de algo que não é originalmente um jogo; 

 Gameplay ou Jogabilidade – São processos externos que envolvem a experiência 

do jogador em relação ao jogo, quais são os objetivos e os meios de se jogar; 

Gaming ou Jogo – Recurso organizado e baseado em regras pré-estabelecidas; 

Playing ou Jogar – É uma atividade humana que pode ser realizada sem regras 

explícitas. 

Arnab et al (2012) propõem uma classificação também baseada em dimensões:  

Propósito e suas subdivisões: competências motoras, competências cognitivas e 

competências afetivas);  

Função e suas subdivisões que vão depender da função, por exemplo, educacional, 

avaliativa, diagnóstica, informativa, preventiva, terapêutica; e 

Público: profissional, grande público e pesquisadores. 

 

Vasconcellos, Carvalho e Araújo (2018) entendem que é possível ver o mundo através 

do jogo e fala da potencialidade do uso deste recurso para trabalhar temas complexos da 
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saúde. Schwingel et al. (2016) descrevem a elaboração do Jogo SUSCITY, em que o jogador 

é o gestor dos recursos e deve decidir como aplicar a verba em cada cidade. Os autores (2016) 

reforçam que a qualidade do que foi elaborado enquanto recurso educacional dá-se pela união 

entre a mecânica do jogo (adaptação de tower defense – estratégia em tempo real) e seu 

propósito (debater o SUS). Evidencia-se a importância da escolha do gênero do jogo para 

que seja atrativo a ponto de envolver o jogador em sua dinâmica e, ao mesmo tempo, do 

ponto de vista educacional, instigue o pensamento crítico e reflexivo sobre o tema em questão 

e sua relação com o contexto da prática profissional cotidiana.  

Um estudo realizado nos Estados Unidos utiliza um “Humano Virtual” como 

ferramenta de ensino para estudantes de medicina. A interface possibilita um feedback ao 

aluno e os estudos concluem que a estratégia auxilia no treinamento de habilidades 

interpessoais tanto quanto o método antigo (com atores). A perspectiva é utilizar a ferramenta 

para diminuição da ansiedade dos alunos frente singularidades de uma consulta, como por 

exemplo a realização da anamnese que pode abranger questões de cunho pessoal, passíveis 

de constrangimentos (JOHNSEN et al., 2007). Mais recentemente, a pesquisa de Tubelo et. 

al. (2019) com estudantes de medicina demonstrou que o aprendizado sobre conteúdos 

referentes à Atenção Primária através do jogo sério é tão efetivo quanto o aprendizado por 

texto impresso.  

A revisão realizada por Sharifzadeh et. al. (2020) corrobora com a ideia de que os 

jogos sérios na saúde são cada vez mais utilizados e demonstra que há uma tendência 

promissora na utilização dos mesmos, principalmente em países em desenvolvimento, 

considerando o potencial benefício para profissionais de saúde e usuários. Os mesmos autores 

(2020) apontam o trabalho multidisciplinar nas etapas de construção do jogo como um 

caminho a ser considerado, uma vez que mais de 50% dos jogos avaliados nesta revisão (op. 

cit. 2020) não foram elaborados nesse contexto.  Assim, a elaboração de um jogo sério que 

tenha como finalidade a educação em saúde e o entretenimento é estratégia assertiva 

considerando o benefício para usuários e profissionais. 

O avanço das tecnologias cria um cenário oportuno para desenvolvimento e uso de 

jogos como recurso educacional (UFMA/UNA-SUS, 2017). A revisão realizada por 

Francesco Ricciardi e Lucio Tommaso De Paolis (2014) afirma que jogos sérios são 

ferramentas efetivas na área da saúde, que usuários relatam ter maior vontade de aprender e 

que se obtêm melhores resultados por se tratar de uma metodologia não convencional de 

ensino. Está consolidada a compreensão de que o domínio das Tecnologias de Informação e 

Comunicação tem possibilitado o desenvolvimento e o incremento de diversas áreas da 
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ciência, entre as quais, as ciências da saúde. Na formação de profissionais, as mudanças nos 

paradigmas de ensino/aprendizagem colocam, atualmente, o estudante como protagonista do 

seu processo de aprendizagem, elevando, consideravelmente, a necessidade de estratégias de 

ensino inovadoras. 

Com o propósito de contribuir para o desenvolvimento de um recurso pedagógico 

inovador no ensino em saúde, em especial na temática Redes de Atenção à Saúde é que este 

estudo foi desenvolvido. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 GERAL 

- Construir um jogo sério digital para ser utilizado como recurso na formação e/ou 

qualificação dos profissionais da saúde sobre Redes de Atenção à Saúde. 

 

4.2 ESPECÍFICOS 

- Elaborar conteúdo do jogo; 

- Avaliar a consistência do conteúdo com a colaboração de especialistas; 

- Construir o jogo e fazer a aplicação piloto com profissionais da área da saúde;  

- Avaliar a experiência de jogar.  
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5 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

  

 O estudo foi realizado a partir de duas perspectivas distintas, mas que estabelecem 

relação entre si, caminham juntas para o desenvolvimento do Jogo e sua avaliação. Com 

inspiração na experiência de desenvolvimento de jogos da UnB (PIRES et al., 2017) e 

embasamento científico, considera-se esta pesquisa como descritiva, de método misto com 

estratégia de triangulação concomitante. Este método compreende o uso de dois métodos 

diferentes para validação de um conteúdo (CRESWELL, 2010). A ideia é que os dados 

qualitativos complementem a consistência do material quantitativo.  

 

5.1.1 INSPIRAÇÃO INICIAL E ELABORAÇÃO DO CONTEÚDO DO JOGO 

 

A primeira fase foi de apropriação teórica e construção do modelo e conteúdo inicial 

do jogo a partir de busca na literatura e discussão entre a equipe do projeto. Entende-se por 

equipe os envolvidos na organização e produção do jogo, a saber: a autora do projeto e sua 

orientadora, bem como a professora colaboradora, que tem ampla experiência em saúde 

pública, e um bolsista de iniciação científica, aluno do curso de graduação em Informática 

Biomédica que domina a área de programação.  

O jogo RedeSUS ganhou este nome por trabalhar a temática de redes de atenção à 

saúde no SUS e foi construído com inspiração na experiência de desenvolvimento de jogos 

de tabuleiro da Universidade de Brasília: IndicaSUS e Banfisa (PIRES et al., 2017). Com a 

exponencial popularização de dispositivos móveis, é tendência a utilização de aplicativos 

para jogos sérios para educação médica, permitindo que seus usuários tenham acesso 

facilitado ao jogo a qualquer tempo (MACHADO et al., 2011). Acompanhando esse 

movimento, o jogo “Zika Zero” serviu de inspiração para avançar na construção de um novo 

dispositivo pedagógico no ensino na saúde. Bem como o aplicativo de relacionamentos 

“Tinder®”, que serviu como referência por sua usabilidade em função mobile. Ambos foram 

recursos interlocutores acessados e que contribuíram para a construção do jogo RedeSUS. 

Batista, Behar e Passerino (2010) reforçam que o atual acesso ampliado a celulares e tablets, 

por exemplo, tem impacto em termos educacionais por alcançar muitas pessoas.  O Zika Zero 

não está mais disponível para baixar nas lojas de aplicativos android ou ios, mas era composto 

por afirmativas curtas em relação ao Zika vírus, que deveriam ser classificadas pelo jogador 
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como “fato ou boato”. Tanto o jogo como o aplicativo de relacionamento, citados acima, têm 

lógicas de funcionamento semelhantes: na tela principal, deslizar para um lado significa 

positivo ou fato/verdade e para outro lado significa negativo boato/falso. 

Considerando o contexto exposto e a partir do referencial teórico, avançou-se no 

delineamento inicial do jogo. Foram então elaboradas 44 questões sobre redes de atenção à 

saúde, divididas da seguinte forma: 

 

Nível de Atenção Quantidade de questões 

Atenção Primária 16 

Atenção Secundária 14 

Atenção Terciária 14 

 

 As questões de cada nível de atenção apresentam níveis de complexidade diferentes: 

fácil, médio e difícil (APÊNDICE A).  

Para avaliação do conteúdo foi utilizada a técnica Delphi, que consiste no parecer de 

especialistas, separados geograficamente, sobre um tema em questão (SILVA COUTINHO 

et al. 2013). Scarparo et al. (2012) diz que a técnica é potente quando se quer estabelecer 

consensos e ideias qualificadas. Ela possibilita fazer leituras profundas da realidade e serve 

de base para uma melhor compreensão dos fenômenos e na orientação na tomada de decisões, 

a partir das opiniões dos facilitadores e técnicos envolvidos (MARQUES; FREITAS, 2018). 

Esse método é definido como “uma estratégia para estruturar um processo de comunicação 

coletiva de modo que este seja efetivo, ao permitir a um grupo de indivíduos, como um todo, 

lidar com um problema complexos” (LINSTONE; TUROFF, 2002).  

Williams e Webb (1994) afirmam que a técnica é flexível e permite a coleção de 

pareceres de especialista sobre determinado tema. Portanto, em paralelo às discussões da 

equipe, foi realizada busca por especialistas através da seguinte sistematização:  

- Critérios de inclusão: no mínimo dois anos de experiência na Atenção Primária à 

Saúde e/ou; no mínimo dois anos de experiência em cargo de gestão na área da saúde e/ou; 

uma ou mais publicações na temática de Redes de Atenção à Saúde; 

- Busca na rede de contatos profissional (pessoas que as investigadoras conhecem que 

atuam ou atuaram na rede de saúde) para elencar possíveis nomes para compor o painel de 

especialistas; 

- Análise dos perfis encontrados e cruzamento com os critérios elaborados. O 

especialista deveria se encaixar em pelo menos um critério para ser convidado a participar. 
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Após esse passo a passo, no início de maio de 2019 foi enviado convite (APÊNDICE 

B) por e-mail para quatro profissionais que se encaixaram nos critérios supracitados. Todas1 

receberam o TCLE (APÊNDICE C) e aceitaram participar da pesquisa, dando sua 

concordância por e-mail. O conteúdo construído foi então enviado para leitura e avaliação 

das especialistas. Para esta avaliação foi elaborado um formulário no Google Drive® 

(APÊNDICE D) pela pesquisadora com questões a serem respondidas após leitura e análise 

do material enviado.  

O formulário foi elaborado em duas partes: a primeira apresentava perguntas abertas 

e tinha como objetivo entender o perfil e trajetória das profissionais selecionadas; a segunda 

era composta por sete perguntas fechadas, com possibilidade de resposta em escala tipo 

Likert, considerando 1 - discorda completamente e 7 - concorda completamente com cada 

afirmativa apresentada, e uma pergunta aberta, contemplando campo para comentários, 

críticas e/ou sugestões.  

As respostas foram recebidas no final do mês de maio de 2019, avaliadas pela equipe 

e utilizadas para aprimorar e reorganizar o conteúdo do jogo. 

 

5.1.2 ELABORAÇÃO DO JOGO, APLICAÇÃO E AVALIAÇÃO DA EXPERIÊNCIA DE 

JOGAR 

 

A programação básica do jogo foi construída nos meses de maio, junho e julho de 

2019. Após esta etapa, a equipe da UNA-SUS UFCSPA foi parceira na elaboração do layout 

do jogo. As cores, as formas e estruturas foram todos pensados para que a interface fosse 

simples, intuitiva, amigável e lúdica. Esse processo ocorreu no mês de agosto de 2019 e, ao 

término, nova programação e ajustes foram necessários. Com essas etapas concluídas, o 

piloto do jogo estava pronto para aplicação. 

Para a aplicação, foram enviados convites para participação (APÊNDICE E) 

juntamente com o TCLE (APÊNDICE F) por e-mail para os alunos das turmas do 

PPGENSAU ingressantes nos anos de 2018 e 2019, em um total de 41 alunos. Os critérios 

de inclusão foram: ser aluna(o) do PPGENSAU e estar devidamente matriculada(o). Foram 

excluídos alunos em condição de evasão do curso (2 casos). 

 
1 Serão utilizadas palavras com referência ao gênero feminino para essa descrição uma vez que as 

profissionais contatadas são todas mulheres.  
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 A testagem ocorreu no mês de setembro, em um dos laboratórios de informática da 

UFCSPA, no horário regular de aula de uma das disciplinas obrigatórias do curso. Houve a 

participação efetiva de 19 mestrandos.  

Após jogarem, os participantes foram convidados a responder um questionário breve 

e o instrumento EGameFlow (ANEXO A – APÊNDICE G), que é uma adaptação do 

GameFlow para jogos educacionais. Originalmente elaborado por Fu, Su e Yu (2009), esse 

instrumento busca avaliar a satisfação do participante com o jogo através de oito dimensões: 

concentração, desafios, autonomia, clareza dos objetivos, feedback, imersão, interação social 

e melhoria do conhecimento. O EGameFlow originalmente possui essas oito dimensões 

citadas, que totalizam 56 questões. Porém, para avaliação deste jogo foi retirada a dimensão 

“interação social”, que continha 6 questões relacionadas à conexão entre jogadores, uma vez 

que essa não é uma possibilidade do Jogo RedeSUS. As dimensões restantes totalizam 50 

questões. Cada jogador atribuiu uma nota de 1 a 7 para cada uma delas, sendo 7 a nota mais 

alta de concordância. A nota final de cada dimensão foi obtida através da média atribuídas 

aos itens que a compõem. Este método é de fácil aplicação e possibilita ao pesquisador 

analisar os limites e possibilidades do recurso elaborado (TSUDA et al., 2014). 

5.2 CENÁRIO DO ESTUDO 

 

O cenário do estudo foi a Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA), na capital do Rio Grande do Sul. A Faculdade Católica de Medicina de Porto 

Alegre foi criada no dia 8 de dezembro de 1953, abrangendo apenas o curso de graduação 

em medicina. Com o passar dos anos, tornou-se reconhecida como instituição de ensino de 

alto nível técnico e científico, tornando-se federalizada no dia 11 de dezembro de 1980 e 

passou a ser chamada de Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre 

(FFFCMPA). Em janeiro de 2008, é instituída a Fundação Universidade Federal de Ciências 

da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), sendo ampliada a oferta de Cursos de Graduação com 

o foco da formação profissional na área da saúde (UFCSPA, 2018). 

A UFCSPA conta atualmente com doze Programas de Pós-Graduação na modalidade 

Stricto Sensu. Dentre eles está o Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde 

(PPGENSAU), que fez parte do Plano de Metas da Universidade (2009/2013) e surgiu na 

perspectiva de ampliar o desenvolvimento das atividades de pesquisa e a formação de 

recursos humanos na área do Ensino. O programa é de caráter multiprofissional, visa oferecer 

subsídios teórico-conceituais e metodológicos aos profissionais que atuam em contextos 
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formais ou informais de ensino na saúde, aprimorando seu desempenho a partir de uma 

atuação mais crítica, reflexiva e criativa nos seus ambientes de trabalho (UFCSPA 2018).   
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5.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

Entende-se que as redes de atenção no SUS perpassam as atuações nos níveis 

primário, secundário e terciário. Os mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Ensino 

na Saúde são profissionais de diversas áreas e que atuam nos três níveis de atenção. Após 

envio do convite por e-mail, participaram da pesquisa 19 mestrandos (15 mulheres e 4 

homens), com faixa etária entre 26 e 48 anos, ingressantes em 2019.  

 

Profissão Quantidade 

Enfermeiro(a) 3 

Psicólogo(a) 3 

Professor(a) 2 

Cirurgiã-Dentista 1 

Médico(a) 1 

Físico Médico 1 

Representante Comercial 1 

Especialista de Produto 1 

Farmacêutico(a) 1 

Fisioterapeuta 1 

Sanitarista 1 

Coordenador(a) de projeto 1 

Físico(a) 1 

Fonoaudiólogo(a) 1 

 

Quando questionados sobre área de atuação, sendo este um campo aberto, sendo 

possível colocar mais de uma opção, oito profissionais afirmam trabalhar na gestão, nove na 

atenção terciária, cinco na atenção primária, três na atenção secundária, dois em 

escola/faculdade/educação, um em consultoria e um em consultório particular. 

5.4 ANÁLISE DE DADOS 

  

Para interpretação dos dados qualitativos foi utilizada a técnica de análise temática 

proposta por Minayo (2010), que é dividida em três etapas, a saber: 

- Pré-análise: caracteriza-se pela leitura do material que está sendo analisado, sempre 

vinculada aos objetivos do estudo, devendo ser determinada a forma com que se irá trabalhar; 
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 - Exploração do material: visa a compreensão do material através da categorização 

de palavras-chave ou frases significativas; 

 - Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: nesta terceira etapa o autor pode 

fazer inferências sobre as informações obtidas, através da interpretação embasada em sua 

linha de pesquisa inicial. 

Os dados quantitativos foram tabulados em Excel®️ e a experiência dos jogadores 

analisada item por item. Foi dispensada atenção especial às dimensões que obtiverem 

pontuação mais baixa em comparação com as outras e esta avaliação inicial subsidiará a 

elaboração de estratégias que qualifiquem o objeto. Considerou-se para este projeto média 

final igual ou abaixo de cinco como itens a serem repensados na elaboração da versão final 

do jogo. 

 

5.5 ASPECTOS ÉTICOS 

 

A pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética e Pesquisa da UFCSPA – parecer número 

97806918.5.0000.5345 (ANEXO B) – e respeitou os preceitos éticos em pesquisa com seres 

humanos, conforme preconizado pela resolução 466/2012 e 510/2016 do Conselho Nacional 

de Saúde (BRASIL, 2012; BRASIL, 2016). É garantido o sigilo e anonimato dos sujeitos de 

estudo, mediante a assinatura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). 
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6 RESULTADOS 

 

Os resultados deste estudo serão apresentados em forma de artigo científico, 

compondo o APÊNDICE H desta dissertação. Optou-se por este formato de apresentação dos 

resultados para preservar o ineditismo dos dados para publicação em revista científica.   

No quesito conteúdo o jogo teve avaliações positivas por parte dos especialistas. Das 

sete questões apresentadas para avaliação, quatro apresentaram consenso para validação do 

material. Nos tópicos que apresentaram dissenso foi dispensada atenção especial, com 

realização de intervenção em cada um dos itens.   

Na análise da experiência de jogar, as dimensões “Melhoria do Conhecimento”, 

“Feedback” e “Clareza dos objetivos” apresentaram maior consenso entre os participantes, 

ou seja, há concordância que estes aspectos são potentes dentro do recurso apresentado.   
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7 O PRODUTO TÉCNICO DESENVOLVIDO 

 

O Jogo RedeSUS foi desenvolvido em JavaScript, utilizando o framework createJS, 

banco de dados MySQL e php. Está hospedado, provisoriamente, em um servidor AWS com 

sistema operacional Linux.  

Com uma interface simples e intuitiva, o jogo é dividido em quatro baralhos: Atenção 

Primária, Atenção Secundária, Atenção Terciária e Rede de Atenção (que é uma mescla de 

todas as anteriores). Cada baralho possui cartas com questões que o jogador deverá 

interpretar como VERDADEIRA ou FALSA. A ideia é que o jogador possa optar com qual 

baralho jogar. Ao iniciar a jogada, 10 cartas serão apresentadas na sequência. Ao término, o 

jogador obtém uma pontuação que varia de 0 a 10 ou ótimo, bom ou razoável conhecimento 

de redes. 

Há uma aba complementar na borda inferior do jogo, onde é possível navegar por 

sugestões de leitura, histórico de jogadas, informações sobre o jogo e perfil inicial do jogador. 

Abaixo algumas telas do jogo:  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Corroborando com Vasconcellos, Carvalho e Araújo (2018), entende-se que jogos 

são também representações do mundo. No decorrer deste estudo, diversas discussões e 

análises foram realizadas para chegada à formatação final, pois era importante que o jogo 

representasse de fato a realidade da dinâmica de trabalho no SUS na perspectiva da Rede de 

Atenção à Saúde. A construção foi orientada pelo desejo de que o jogo fosse inclusivo, que 

pudesse ser jogado por profissionais de diversas áreas e que traduzisse não apenas questões 

comprovadamente relevantes à prática profissional, mas também as inquietações da 

pesquisadora e do seu contexto de trabalho.  

Todas as etapas de construção do jogo foram detalhadamente pensadas e executadas, 

considerando as estratégias utilizadas para aprimoramento do recurso e o curto espaço de 

tempo disponível para o planejamento, a execução e a avaliação do produto educacional 

desenvolvido. O objetivo deste estudo era construir, validar o conteúdo, aplicar e avaliar a 

experiência de jogar de um Jogo Sério sobre Rede de Atenção à Saúde, e este foi plenamente 

atendido.  

Assim, mesmo que o público-alvo seja profissionais da saúde, existe o desejo de que 

o jogo possa ser disponibilizado para acesso gratuito ao público em geral. Acredita-se que o 

sucesso do jogo não pode ser mensurado apenas pelo quanto ele será utilizado daqui pra 

frente, mas também pelo quanto ele mobilizou e envolveu diversos sujeitos ao longo de sua 

construção, aplicação e avaliação. O desenvolvimento dessa pesquisa mobilizou o trabalho 

em equipe e a colaboração multidisciplinar através de diferentes saberes, olhares e 

perspectivas para que os objetivos fossem alcançados com êxito. 

O jogo não se propõe a abranger todos os conteúdos relacionados ao SUS e as redes 

de atenção, mas sim ser uma ferramenta disparadora de discussões, facilitadora na 

compreensão de algumas questões pontuais e orientadora de literatura adequada à temática. 

Considerando que o cenário saúde está em constante transformação é desafiador pensar em 

possibilidades de atualização do conteúdo do jogo que acompanhe a dinâmica e velocidade 

das informações, e talvez essa seja a maior das limitações deste estudo. Estratégias serão 

pensadas e esforços serão realizados para que o jogo possa se manter atual enquanto estiver 

disponível. 

 As contribuições para qualificação profissional da autora e dos demais sujeitos ativos 

nesse processo são inegáveis. Para as(os) que eram da área da saúde, atualização e reforço de 

conteúdo. Para as(os) que eram de outras áreas, oportunidade de conhecimento e 
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aprendizagem. Todas e todos que contribuíram nas etapas de construção do jogo envolveram-

se visceralmente com a proposta e isso foi fundamental para o sucesso das atividades.   
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APÊNDICE A - QUESTÕES ELABORADAS PARA O JOGO REDESUS 

 

- Jogo de perguntas e respostas SIM e NÃO, estilo “Zica Zero” (ou app de 

relacionamento); 

- As respostas grifadas em verde são as corretas; 

 

Legenda: 

___ FÁCIL 

___MÉDIO 

___DIFÍCIL 

_________________________________________________________________________

__ 

QUESTÕES NÍVEL PRIMÁRIO 

 

1 – A Atenção Básica é a principal porta de entrada no Sistema Único de Saúde 

SIM – Correto! A Atenção Básica deve ser a porta de entrada preferencial do SUS, bem como 

manter a coordenação do cuidado dos usuários de sua área adscrita. 

NÃO – Errado! Recomenda-se que a Atenção Básica seja a porta de entrada preferencial do 

SUS.  

 

2 – Na lógica de redes de atenção à saúde, os serviços de maior densidade tecnológica 

(hospital, por exemplo) devem ser dispersos no território. 

SIM – Errado! O ideal é que estes serviços sejam agrupados e funcionem de maneira 

regionalizada. 

NÃO – Certo! Os serviços de baixa densidade tecnológica, como as UBS é que devem ser 

dispersos no território, próximo às comunidades. 

 

3 – São as necessidades de saúde da população e a demanda do território que devem 

orientar a contratação de profissionais do NASF-AB (Núcleo Ampliado de Saúde da Família 

e Atenção Básica) 

SIM – Correto! Analisando a situação de saúde pode-se planejar quais profissionais são 

interessantes para compor o quadro de apoio às equipes da Atenção Básica 
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NÃO – Errado! Apesar de não ser o único critério, analisar a situação de saúde local é 

imprescindível para estruturação de um NASF-AB efetivo 

 

4 – A Atenção Básica quando bem estruturada tem capacidade de resolver mais de 85% 

dos problemas de saúde. 

SIM – Verdade! Na teoria apenas 15% dos problemas de saúde da população deveriam ser 

encaminhados a outros níveis de atenção. 

NÃO - Errado! A Atenção Básica tem capacidade resolutiva na maioria dos problemas de 

saúde, é um serviço que utiliza tecnologias de elevada complexidade e de baixa densidade.  

 

5 – A coordenação de uma rede de atenção à saúde é realizada pela Atenção Terciária 

(Hospital) 

SIM – Errado! A Atenção Básica é coordenadora da rede e ordenadora do cuidado com os 

usuários. 

NÃO – Certo! O nível terciário é um ponto da rede, mas a coordenação é função da Atenção 

Primária. 

 

6 – O foco de atendimento de uma rede de atenção à saúde deve ser as condições agudas, 

por meio das unidades de pronto atendimento. 

SIM – Errado! Em uma Rede de Atenção à Saúde estruturada o ideal é atender às condições 

agudas e crônicas. 

NÃO – Muito bem! As redes devem ter foco de atendimento em condições agudas e 

crônicas. 

 

7 – Em uma Rede de Atenção à Saúde a ênfase das intervenções devem ser apenas 

curativas e reabilitadoras 

SIM – Errado! Em rede deve-se pensar em ações de promoção e prevenção, bem como 

curativas, cuidadoras, reabilitadoras ou paliativas.   

NÃO – Certo! Intervenções curativas e reabilitadoras compõem intervenções de uma rede, 

mas não podemos esquecer das ações de promoção e prevenção, bem como curativas, 

cuidadoras, reabilitadoras ou paliativas.   
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8 – A Atenção Básica, por ser menos complexa, requer menos investimentos financeiros 

SIM – Errado! A Atenção Básica não é barata e requer investimentos consideráveis. É um 

serviço de menor densidade tecnológica, o que não significa que os atendimentos sejam 

menos complexos. 

NÃO – Correto! A Atenção Básica requer investimentos consideráveis e é a que mais gera 

valor para o dinheiro investido comparado à todas as outras alternativas. 

 

9 – Existe uma lista brasileira de internações por condições sensíveis à atenção primária, 

que são consideradas como um indicador de qualidade da Atenção Básica 

SIM – Correto! Este indicador hospitalar pode ser utilizado para avaliar o funcionamento da 

Atenção Básica. 

NÃO – Errado! A lista existe, publicada na portaria nº 221 de 2008 e contém 19 grupos de 

causas de internações, que compreende diferentes diagnósticos.  

 

10 – A Atenção Domiciliar no SUS é organizada em três modalidades: AD1, AD2 e AD3. 

SIM – Correto! As modalidades variam de acordo com o estado de saúde e necessidades do 

usuário e também a frequência do atendimento. 

NÃO – Errado! As modalidades existem e tem como ponto em comum o trabalho em equipe 

multiprofissional e integração à rede de atenção à saúde. 

 

11 – A Atenção Domiciliar na modalidade AD3 é de responsabilidade das equipes de 

atenção básica 

SIM – Errado! Na modalidade AD3 a Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar (EMAD) 

e Equipe Multiprofissional de Apoio (EMAP) são as principais responsáveis pelo cuidado do 

usuário. 

NÃO – Certo! A atenção básica é responsável pela modalidade AD1. 

 

12 – Um conceito fundamental no entendimento de redes de atenção à saúde são os 

níveis de atenção, atualmente divididos em primário e secundário (atenção básica e 

especializada). 

SIM – Errado! Existem três níveis de atenção: primário, secundário e terciário.  

NÃO – Muito bem! Além destes contamos também com o nível de atenção terciário. 
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13 - O trabalho do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) é 

orientado pelo referencial teórico-metodológico do apoio matricial. 

SIM – Correto! O apoio matricial é uma estratégia de organização do trabalho em saúde, 

que acontece a partir da integração das equipes da atenção básica com o NASF. 

NÃO – Errado! A integração da equipe NASF-AB com as equipes da atenção básica é 

orientada pela lógica do apoio matricial.  

 

14 – Na atenção básica, os profissionais do Núcleo Ampliado de Saúde da Família e 

Atenção Básica (NASF-AB) podem realizar atendimentos individuais. 

SIM – Certo! Dentre outras atividades, o atendimento individual pode ser realizado atrelado 

a um projeto terapêutico compartilhado com a equipe. 

NÃO – Errado! Atendimentos individuais podem fazer parte das atividades desenvolvidas 

por profissionais do NASF, desde que atrelado a um projeto terapêutico discutido em 

equipe. 

 

 

15 - Os repasses de recursos da União para atenção básica se dá através do bloco 

específico da atenção básica. 

SIM – Errado! A forma de financiamento mudou em 2018, atualmente os repasses são 

realizados por dois blocos distintos: bloco de custeio e bloco de investimento. 

NÃO – Certo! Atualmente os repasses são realizados através do Bloco de custeio das Ações 

e Serviços Públicos de Saúde e do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de 

Saúde.  

 

16 – A Atenção Básica, por seu caráter preventivo, é o único ponto da rede que realiza a 

aplicação de imunobiológicos (vacinas). 

SIM – Errado! Alguns hospitais também dispõem imunobiológicos, bem como os Centros de 

Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE) que são pontos distintos e especializados da 

rede. 

NÃO – Isso mesmo! Outros pontos da rede também dispõem de imunobiológicos, como 

serviços hospitalares e os Centros de Referência de Imunobiológicos Especiais (CRIE). 
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QUESTÕES NÍVEL SECUNDÁRIO 

 

1 – O Pré-Natal de risco habitual é um dos programas realizados na atenção secundária. 

SIM – Errado! O Pré-Natal de baixo risco ou risco habitual deve ser conduzido na Atenção 

Primária. 

NÃO – Certo! O encaminhamento a outros níveis de atenção se dá quando falamos em Pré-

Natal de Alto Risco.  

 

2 – O encaminhamento dos usuários para especialistas quando necessário é melhor 

conduzido quando o município/estado dispõem de uma central de regulação. 

SIM – Correto! Os reguladores baseiam-se em protocolos para avaliar e priorizar os casos 

mais graves. 

NÃO – Errado. A central de regulação é elemento importante para avaliação e priorização 

dos encaminhamentos conforme protocolos existentes.   

 

3 – Os Centros de Atenção Psicossocial – CAPS estão inseridos na Atenção Secundária. 

SIM – Correto! São centros especializados em Saúde Mental Infanto-Juvenil, Adulto e Álcool 

e outras drogas. 

NÃO – Errado! Os CAPS são considerados serviços especializados, portanto, fazem parte do 

nível secundário de atenção. 

 

4 – O acesso aos ambulatórios de especialidades se dá na modalidade “portas abertas”, 

ou seja, o usuário tem livre acesso para agendamento de consultas. 

SIM – Errado! O acesso às especialidades se dá através do encaminhamento da Atenção 

Básica ou da Rede Hospitalar.  

NÃO – Correto! O acesso é através de referência e/ou contra-referência dos demais níveis 

de atenção. 

 

5 – Para os profissionais da Atenção Primária realizarem o encaminhamento de usuários 

aos ambulatórios de especialidades basta preencher no documento de referência para 

qual especialidade estão indicando. 
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SIM – Errado! Existem descrições mínimas de acordo com a especialidade. Quanto mais 

detalhado, mais adequado será o processo de regulação e priorização do caso. 

NÃO – Correto! Os protocolos existentes citam o conteúdo descritivo mínimo para 

encaminhamento, de acordo com cada especialidade e condição de saúde do usuário.   

 

6 – Quando um usuário é encaminhado à um ambulatório de especialidades a 

responsabilidade pelo seu cuidado fica à cargo deste setor apenas. 

SIM – Errado! A responsabilidade do cuidado sempre é dividida com a Atenção Básica, que 

é a coordenadora do cuidado e ordenadora da rede.  

NÃO – Certo! A Atenção Básica é a coordenadora do cuidado mesmo que o usuário seja 

referenciado a outros níveis de atenção. 

 

7 – Ao encaminhar um usuário para atenção especializada é possível indicar um prestador 

específico. 

SIM – Isso mesmo! Porém, quando se limita o encaminhamento indicando apenas um 

prestador há possibilidade de tempo maior de espera para atendimento. 

NÃO – Errado! Um dos motivos de indicação de um prestador específico são os casos que o 

paciente já teve vínculo (tratamento/acompanhamento) com o local em questão. 

 

8 – Os municípios devem disponibilizar à população todas as especialidades 

(dermatologia, oftalmologia, traumatologia, etc.) dentro de sua área de extensão. 

SIM – Errado! Os municípios devem garantir acesso à todas as especialidades para sua 

população, mas não necessariamente terão estrutura para que isso aconteça dentro de sua 

extensão territorial.  

NÃO – Correto! Algumas especialidades são pactuadas regionalmente, não 

necessariamente estando dentro da área de extensão do município.   

 

9 – Se um paciente é atendido no ambulatório de especialidades e apresenta condição 

que necessita de exames (de imagem e/ou laboratoriais) é a atenção básica que deve 

fornecer as solicitações. 

SIM – Errado! A responsabilidade de solicitação de exames é do profissional que está 

fazendo a avaliação no momento. 
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NÃO – Certo! Tanto os profissionais da atenção primária como a secundária tem autonomia 

para solicitação de exames de acordo com o escopo de cada nível. 

 

10 – A Atenção especializada dispõe de sistema de informação específico à nível de 

Ministério da Saúde. 

SIM – Certo! O SIASUS (Sistema de Informação Ambulatorial do SUS) compreende a 

produtividade dos serviços que compõem a atenção especializada a partir do lançamento 

de códigos específicos de cada procedimento realizado. 

NÃO – Errado! A atenção secundária conta com o Sistema de Informação Ambulatorial do 

SUS (SIASUS), em que os serviços lançam suas produtividades por códigos de procedimento 

específicos. 

 

11 – Em geral, os pontos de atenção secundária e terciária são constituídos por unidades 

hospitalares e por unidades ambulatoriais, estas últimas, podendo estar situadas no 

hospital ou fora dele. 

SIM – Exato! Em alguns municípios as consultas especializadas acontecem em ambulatórios 

localizados dentro de hospitais. 

NÃO – Errado! Unidades ambulatoriais que ofertam consultas especializadas podem sim 

estar situadas dentro de hospitais. 

 

12 – O acesso dos usuários aos Centros de Especialidades Odontológicas (CEOs) se dá na 

modalidade “portas abertas”. 

SIM – Errado! O acesso aos centros de especialidade se dá por encaminhamento da atenção 

primária. 

NÃO – Certo! Os CEOs são atendimentos especializados, portanto servem de referência 

para atenção básica. 

 

13 – Existem apenas dois tipos de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS): Álcool e outras 

drogas (CAPS AD) e Infanto-Juvenil (CAPS I). 

SIM – Errado! Existem outros tipos de CAPS a depender da quantidade populacional e 

organização do município para atender a demanda do território. 

NÃO –  Certo! Também existem os CAPS na modalidade I, II, III e IV. 
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14 – A prerrogativa da Estratégia de Saúde da Família (ESF) é que cada unidade de saúde 

disponha de um médico especialista  em pediatria, para priorizar o atendimento à 

crianças de 0 a 2 anos. 

SIM – Errado! A lógica de atendimento da ESF é com profissional médico, preferencialmente 

da especialidade de medicina de família e comunidade.  

NÃO – Isso mesmo! os modelo de atenção anterior à ESF é que tinha a composição das 

equipes com especialistas em pediatria e ginecologia. 

 

QUESTÕES NÍVEL TERCIÁRIO 

 

1 – Pode-se dizer que quimioterapia é um dos poucos tratamentos que o SUS não cobre. 

SIM – Errado! Quimioterapia está disponível sim enquanto possibilidade de tratamento de 

neoplasias malignas.  

NÃO – Isso mesmo! A quimioterapia é sim disponível no SUS, com legislação que versa sobre 

prazo máximo para início do primeiro tratamento. 

 

2 – Todas as cirurgias disponíveis no SUS são realizadas na Atenção Terciária. 

SIM – Errado! Existem cirurgias de pequeno porte que podem ser realizadas à nível 

ambulatorial. 

NÃO – Certo! Dependendo do porte, algumas cirurgias podem ser realizadas à nível 

ambulatorial. 

 

3 – O SIHSUS (Sistema de Informação Hospitalar do SUS) é importante instrumento de 

planejamento, controle e avaliação dos serviços de saúde. 

SIM – Correto! O SIH é alimentado pelas informações prestadas nas AIH (Autorização de 

Internação Hospitalar) e fornece informações como taxa de morbidade e mortalidade das 

internações.  

NÃO – Errado! Mesmo se tratando de um documento específico de hospitais, a análise das 

informações inseridas no SIHSUS pode contribuir para organização da rede de atenção à 

saúde. 
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4 – Nas maternidades, todos os bebês nascidos de mães com sífilis na gestação deverão 

ser submetidos ao tratamento da doença. 

SIM – Errado! Em alguns casos o bebê pode não realizar o tratamento na maternidade e 

seguir acompanhamento clínico-laboratorial. 

NÃO – Certo! Se o RN for assintomático e o teste não treponêmico for não reagente, 

proceder apenas ao seguimento clínico-laboratorial  

 

5 – Ao retornar para casa, pacientes submetidos à ostomia durante internação hospitalar 

não necessitam de orientações de alta, pois é papel da Atenção Primária manejar estas 

questões no domicílio. 

SIM – Errado! Cuidados com ostomizados no território faz parte do escopo da APS. Porém, 

a nota de alta é fundamental para organização do acompanhamento de usuários nestas 

condições.   

NÃO – Certo! É de extrema importância uma nota de alta detalhada, com informações do 

procedimento realizado e se há necessidade de retorno ambulatorial e/ou algum cuidado 

específico. 

 

6 – A carteira da gestante deve ser preenchida completa e detalhadamente pela equipe 

da APS, pois é documento importante quando do ingresso na maternidade para o parto. 

SIM – Certo! Nela constam datas e quantidades de consultas pré-natal, resultados de 

exames, tratamentos realizados, entre outras informações relevantes para a atenção ao 

parto.  

NÃO – Errado! A carteira contém informações relevantes que podem alterar condutas na 

atenção ao parto. 

 

7 – O índice de condições sensíveis à atenção básica (ICSAB) é um indicador importante 

para analisar a efetividade do cuidado na atenção básica, mas também é utilizado para 

analisar questões da atenção hospitalar.  

SIM – Correto! As análises do índice podem auxiliar no desenvolvimento de ações de 

regulação do acesso às internações hospitalares, por exemplo. 

NÃO – Errado! O ICSAB mede a proporção das internações mais sensíveis à atenção Básica 

em relação ao total das internações clínicas realizadas para residentes de um município, 
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portanto, pode e deve ser utilizado para análise de alguns parâmetros hospitalares. 

 

8 – A atenção terciária comporta procedimentos como diálise, quimioterapia e 

radioterapia. 

SIM – Certo! São ações que exigem corpo técnico altamente especializado e estrutura que 

garanta um cuidado adequado aos usuários. 

NÃO – Errado! Esses procedimentos são parte dos serviços ofertados pelo SUS na atenção 

terciária e demandam atendimento por equipes altamente especializadas em centros de 

referência específico. 

 

9 – Quando um paciente é encaminhado para atendimento na atenção terciária ele deixa 

de ser responsabilidade da atenção primária. 

SIM – Errado! Em muitos casos a internação hospitalar ou acesso à emergência são por um 

período de tempo determinado e o paciente retorna à sua casa, às vezes, demandando 

cuidados mais específicos da equipe da APS. Assim, é importante que a APS não perca a 

coordenação do cuidado do usuário.  

NÃO – Certo! A APS é coordenadora do cuidado, portanto, mesmo que o paciente acesse 

outros níveis de atenção é importante que a equipe da APS esteja ciente.  

 

10 – A referência para serviços hospitalares pode se dar a partir da atenção secundária. 

SIM – Certo! Se a equipe especializada avalia que há indicação de um serviço de urgência, 

pode realizar esta referência. 

NÃO – Errado! Qualquer ponto da rede pode referenciar à outro quando evidenciada a 

necessidade.    

 

11 – A Rede de Atenção às Urgências e Emergências (RUE) é constituída por diversos 

componentes, entre eles a Atenção Básica. 

SIM – Correto! A Atenção Básica tem por objetivo a ampliação do acesso, fortalecimento 

do vínculo e responsabilização e o primeiro cuidado às urgências e emergências. 

NÃO – Errado! A Atenção Básica é parte importante da RUE, uma vez que pode prestar o 

primeiro atendimento e realizar o encaminhamento a outros pontos de atenção.  
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12 – A Unidade de Pronto Atendimento 24h (UPA) pode ser considerada um serviço 

intermediário entre a unidade básica de saúde e o serviço hospitalar.   

SIM – Certo! Isso mesmo, a UPA e o conjunto de serviços de urgência 24h não hospitalares 

deve compor de maneira organizada a Rede de Atenção às Urgências e Emergências 

NÃO – Errado. A UPA deve prestar atendimento aos pacientes acometidos por quadros 

agudos ou agudizados de natureza clínica e o primeiro atendimento aos casos de natureza 

cirúrgica ou trama definindo a necessidade ou não de encaminhamento ao serviço 

hospitalar. 

 

13 – As Redes de Atenção à Saúde (RAS) podem ser definidas como organizações 

poliárquicas, ou seja, pautadas no modelo hospitalocêntrico. 

SIM – Errado! Organizações poliárquicas implicam em um contínuo de atendimento nos 

diversos níveis de atenção à saúde.  

NÃO – Correto! Os serviços hospitalares integram o modelo poliárquico dentro das RAS. 

 

14 – Os repasses de recursos da União para a atenção terciária se dá através do bloco de 

Média e Alta complexidade (MAC). 

SIM – Errado! A forma de financiamento mudou em 2018, atualmente os repasses são 

realizados por dois blocos distintos: bloco de custeio e bloco de investimento. 

NÃO – Certo! Atualmente os repasses são realizados através do Bloco de custeio das Ações 

e Serviços Públicos de Saúde e do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de 

Saúde.  
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APÊNDICE B – CONVITE ESPECIALISTAS 

 

Prezada XXXXXX, 

       Sou mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde pela Universidade 
Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA). Você está sendo contatada por ser 
considerada, através dos critérios de inclusão, uma especialista na área de Redes de 
Atenção à Saúde. Segue em anexo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido com 
informações detalhadas do projeto. 

Após leitura do termo, fico à disposição para responder qualquer dúvida por e-mail 
ou através do telefone disponibilizado. Caso aceite participar, você deverá responder este 
e-mail com uma palavra ou frase afirmativa, e só então seguiremos o contato lhe enviando 
o material para avaliação. Caso não deseje participar, podes responder com uma palavra ou 
frase negativa ou simplesmente não responder a este contato. 

Sua análise contribuirá para entender se há consenso quanto à consistência do 
conteúdo abordado e adequação segundo à literatura e prática na área. 

  

Desde já agradecemos a oportunidade de contato. 

  

Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro 

Enfermeira - Mestranda no PPGENSAU 

  

Profª. Drª Cleidilene Ramos Magalhães 

 Orientadora 

 

Profª. Drª Aline Correa de Souza 
Professora colaboradora 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

ESPECIALISTAS 

Cara(o) especialista,  
 
Gostaríamos de convidá-la(o) para participar como especialista voluntária(o) da pesquisa 
intitulada “Jogo Sério sobre Redes de Atenção à Saúde no Sistema Único de Saúde: criação 
e avaliação de recurso pedagógico” que se refere ao projeto de Mestrado Profissional da 
pós graduanda/pesquisadora Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro, do Programa de Pós-
Graduação Ensino na Saúde (PPGENSAU), da Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA). A pesquisadora será orientada pela Profa. Dra. Cleidilene Ramos 
Magalhães com colaboração da Profa. Dra. Aline Correa de Souza. O objetivo do estudo é a 
construção de um objeto de aprendizagem (Jogo) sobre Redes de Atenção à Saúde. A 
idealização desta proposta surgiu através da imersão da pesquisadora em espaços que 
utilizavam Jogos como recurso pedagógico, bem como da afinidade com o tema. É 
importante que esteja ciente que sua participação é voluntária e o aceite irá contribuir para 
o sucesso da pesquisa. Os objetivos são estritamente acadêmicos e você não irá receber 
qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus. Você participará da etapa de validação 
do conteúdo para construção do objeto, sendo convidado(a) a responder um questionário 
no Google Drive®, com questões a serem respondidas por escala Likert de 1 a 7, sendo 1 – 
Discordo completamente e 7 – Concordo completamente e uma questão dissertativa para 
contemplar sugestões e comentários. O conteúdo das questões será com a temática geral 
de Redes de Atenção à Saúde, através das situações elaboradas para o jogo. Sua análise 
contribuirá para entender se há consenso quanto à consistência do conteúdo abordado e 
adequação segundo à literatura e prática na área. Após o aceite de participação, será 
disponibilizado formulário para preenchimento acerca da avaliação do conteúdo. Estima-se 
que o tempo para responder as questões será de aproximadamente 1h. Acredita-se que a 
pesquisa irá contribuir para elaboração de recurso pedagógico que seja útil para o 
entendimento das Redes de Atenção à Saúde, qualificando a atuação profissional para 
fortalecimento do Sistema Único de Saúde. Seu nome não será utilizado em qualquer fase 
da pesquisa, o que garante seu anonimato, e a divulgação dos resultados será feita de forma 
a não identificar os participantes voluntários.  Os dados obtidos na pesquisa serão utilizados 
somente para este estudo, sendo os mesmos armazenados pelo pesquisador principal 
durante 5 (cinco) anos e, após este prazo, totalmente destruídos (conforme preconiza a 
Resolução 466/12). Também, conforme a resolução 510/16, incisos VII e VIII, será cumprida 
a garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos participantes e da 
proteção de sua identidade, inclusive do uso de imagem e voz e a garantia da não utilização, 
por parte do pesquisador, das informações obtidas em pesquisa em prejuízo dos seus 
participantes. Os gastos previstos com a pesquisa serão por conta da pesquisadora. 
Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta ele pode ser avaliado 
como mínimo, podendo sentir apenas desconforto em responder as questões, mas se isso 
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ocorrer você poderá interromper sua participação a qualquer tempo. Você poderá recusar-
se a participar ou retirar o seu consentimento, ou ainda descontinuar sua participação se 
assim o preferir, sem penalização alguma ou sem prejuízo ao seu fazer profissional e/ou 
acadêmico. Também será disponibilizado sempre que solicitado pelo participante, o acesso 
ao registro do consentimento. Após a conclusão da pesquisa, a pesquisadora disponibilizará 
aos participantes o acesso aos resultados que serão realizados de forma clara e concisa com 
o intuito de facilitar a compreensão e interpretação. Desde já, agradecemos sua atenção e 
participação e colocamo-nos à disposição para maiores informações. Você ficará com uma 
cópia deste Termo (que será disponibilizado em duas vias) e, em caso de dúvida (s) e outros 
esclarecimentos sobre esta pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora 
responsável Profa. Dra. Cleidilene Ramos Magalhães ou pesquisadora principal Fabiane 
Elizabetha de Moraes Ribeiro – PPGENSAU/UFCSPA - Rua Sarmento Leite, 245, Sala 401, 
Porto Alegre - RS, pelo telefone (51) 3303-8768, no horário comercial ou pelo celular (51) 
998517733.  
 
Se houver dúvidas sobre a ética da pesquisa entre em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFCSPA na Rua Sarmento Leite, 245, Porto Alegre - RS, telefone: (51) 3303-
8804 ou e-mail: cep@ufcspa.edu.br. O CEP-UFCSPA é um órgão especializado e 
independente, vinculado operacionalmente à Pró-reitora de Pesquisa e Pós-Graduação, e 
tem como objetivo pronunciar-se no aspecto científico e ético sobre todos os projetos de 
pesquisa a serem desenvolvidos na Instituição, visando promover a adequação das 
investigações propostas na área da saúde e nos procedimentos experimentais envolvendo 
seres humanos.  
 
Porto Alegre, ____ de _________________ de ______. 
 
CONSENTIMENTO 
Eu_________________________________________confirmo que a pesquisadora Fabiane 
Elizabetha de Moraes Ribeiro, explicou-me os objetivos desta pesquisa, bem como, a forma 
de participação. As alternativas para minha participação também foram discutidas. Eu li e 
compreendi este Termo de Consentimento, portanto, eu concordo em dar meu 
consentimento para participar como voluntário (a) desta pesquisa.  
Porto Alegre, ____ de _______________de _____.  
 

_________________________________________ 
(Assinatura do sujeito da pesquisa) 

 
Eu, Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro obtive de forma apropriada e voluntária o 
Consentimento Livre e Esclarecido do participante da pesquisa.  

 
_____________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do pesquisador responsável pela aplicação do TCLE) 
 

_____________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do pesquisador responsável) 

mailto:cep@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE D – FORMULÁRIO ENVIADO PARA AVALIAÇÃO DOS 

ESPECIALISTAS 
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APÊNDICE E – CONVITES PARTICIPANTES 

 

Prezado(a) mestrando(a), 
 
Sou Fabiane, mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde pela 
Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre (UFCSPA), ingressei no ano de 
2017. Você está sendo convidado a participar da validação e avaliação do produto do meu 
mestrado, um Jogo Sério que trabalha o tema de Redes de Atenção à Saúde. 
 
A data da aplicação do jogo será 13 de setembro (sexta-feira) de 2019, às 15 horas, na sala 
618 do prédio 1 da UFCSPA e terá duração de aproximadamente 50 minutos. 
 
Envio em anexo o termo de consentimento para leitura prévia e no dia da aplicação ele 
estará impresso para assinatura. Desde já fico à disposição para responder qualquer dúvida 
por e-mail ou através do telefone 51 998517733. 
 
Sua participação é muito importante para nós e contribuirá para qualificarmos o objeto 
construído. 
 
Desde já agradecemos a oportunidade de contato. 
 

Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro 

Enfermeira - Mestranda no PPGENSAU 

  

Profª. Drª Cleidilene Ramos Magalhães 

 Orientadora 

 

Profª. Drª Aline Correa de Souza 
Professora colaboradora 
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APÊNDICE F - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

PARTICIPANTES 

 
Cara(o) participante,  
 
Gostaríamos de convidá-la(o) para participar como voluntária(o) da pesquisa intitulada 
“Jogo Sério sobre Redes de Atenção à Saúde no Sistema Único de Saúde: criação e avaliação 
de recurso pedagógico” que se refere ao projeto de Mestrado Profissional da pós 
graduanda/pesquisadora Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro, do Programa de Pós-
Graduação Ensino na Saúde (PPGENSAU), da Universidade Federal de Ciências da Saúde de 
Porto Alegre (UFCSPA). A pesquisadora será orientada pela Profa. Dra. Cleidilene Ramos 
Magalhães com colaboração da Profa. Dra. Aline Correa de Souza. O objetivo do estudo é a 
construção de um objeto de aprendizagem (Jogo) sobre Redes de Atenção à Saúde. A 
idealização desta proposta surgiu através da imersão da pesquisadora em espaços que 
utilizavam Jogos como recurso pedagógico, bem como da afinidade com o tema. É 
importante que esteja ciente que sua participação é voluntária e o aceite irá contribuir para 
o sucesso da pesquisa. Os objetivos são estritamente acadêmicos e você não irá receber 
qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus. Você participará da etapa de 
qualificação do objeto construído, sendo convidado à experimentar/interagir com o 
protótipo do Jogo Digital e então responder algumas questões que irão avaliar a sua 
experiência com o mesmo. O tempo previsto para sua participação será em torno de 1 hora. 
Acredita-se que a pesquisa irá contribuir para elaboração de recurso pedagógico que seja 
útil para o entendimento das Redes de Atenção à Saúde, qualificando a atuação profissional 
para fortalecimento do Sistema Único de Saúde. Seu nome não será utilizado em qualquer 
fase da pesquisa, o que garante seu anonimato, e a divulgação dos resultados será feita de 
forma a não identificar os participantes voluntários.  Os dados obtidos na pesquisa serão 
utilizados somente para este estudo, sendo os mesmos armazenados pelo pesquisador 
principal durante 5 (cinco) anos e, após este prazo, totalmente destruídos (conforme 
preconiza a Resolução 466/12). Também, conforme a resolução 510/16, incisos VII e VIII, 
será cumprida a garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos 
participantes e da proteção de sua identidade, inclusive do uso de imagem e voz e a garantia 
da não utilização, por parte do pesquisador, das informações obtidas em pesquisa em 
prejuízo dos seus participantes. Os gastos previstos com a pesquisa serão por conta da 
pesquisadora. Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta ele pode 
ser avaliado como mínimo, podendo sentir apenas desconforto ao participar do Jogo ou 
responder ao questionário, mas você será acolhido e assistido emocionalmente pela equipe 
de pesquisa, caso isso ocorra. Você poderá recusar-se a participar ou retirar o seu 
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consentimento, ou ainda descontinuar sua participação se assim o preferir, sem penalização 
alguma ou sem prejuízo ao seu fazer profissional e/ou acadêmico. Também será 
disponibilizado sempre que solicitado pelo participante, o acesso ao registro do 
consentimento. Após a conclusão da pesquisa, a pesquisadora disponibilizará aos 
participantes o acesso aos resultados que serão realizados de forma clara e concisa com o 
intuito de facilitar a compreensão e interpretação. Desde já, agradecemos sua atenção e 
participação e colocamo-nos à disposição para maiores informações. Você ficará com uma 
cópia deste Termo (que será disponibilizado em duas vias) e, em caso de dúvida (s) e outros 
esclarecimentos sobre esta pesquisa, você poderá entrar em contato com a pesquisadora 
responsável Profa. Dra. Cleidilene Ramos Magalhães ou pesquisadora principal Fabiane 
Elizabetha de Moraes Ribeiro – PPGENSAU/UFCSPA - Rua Sarmento Leite, 245, Sala 401, 
Porto Alegre - RS, pelo telefone (51) 3303-8768, no horário comercial ou pelo celular (51) 
998517733.  
 
Se houver dúvidas sobre a ética da pesquisa entre em contato com o Comitê de Ética em 
Pesquisa da UFCSPA na Rua Sarmento Leite, 245, Porto Alegre - RS, telefone: (51) 3303-
8804 ou e-mail: cep@ufcspa.edu.br. O CEP-UFCSPA é um órgão especializado e 
independente, vinculado operacionalmente à Pró-reitora de Pesquisa e Pós-Graduação, e 
tem como objetivo pronunciar-se no aspecto científico e ético sobre todos os projetos de 
pesquisa a serem desenvolvidos na Instituição, visando promover a adequação das 
investigações propostas na área da saúde e nos procedimentos experimentais envolvendo 
seres humanos.  
 
Porto Alegre, ____ de _________________ de ______. 
 
 
CONSENTIMENTO 
Eu_________________________________________confirmo que a pesquisadora Fabiane 
Elizabetha de Moraes Ribeiro, explicou-me os objetivos desta pesquisa, bem como, a forma 
de participação. As alternativas para minha participação também foram discutidas. Eu li e 
compreendi este Termo de Consentimento, portanto, eu concordo em dar meu 
consentimento para participar como voluntário (a) desta pesquisa.  
Porto Alegre, ____ de _______________de _____.  
 
 

_________________________________________ 
(Assinatura do sujeito da pesquisa) 

 
 
Eu, Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro obtive de forma apropriada e voluntária o 
Consentimento Livre e Esclarecido do participante da pesquisa.  
 

_____________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do pesquisador responsável) 

 

 

 

mailto:cep@ufcspa.edu.br
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APÊNDICE G – QUESTÕES PARA OS PARTICIPANTES E EGAMEFLOW 

ADAPTADO 
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APÊNDICE H - ARTIGO “JOGO REDESUS: CONSTRUÇÃO E AVALIAÇÃO DE 

OBJETO DE APRENDIZAGEM SOBRE REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE” 
 

Jogo RedeSUS: construção e avaliação de objeto de aprendizagem sobre  

Redes de Atenção à Saúde 

Fabiane Elizabetha de Moraes Ribeiro2 

Aline Corrêa de Souza3 

Cleidilene Ramos Magalhães4 

RESUMO 

Introdução: O sistema de saúde no Brasil passou por diversas transformações ao longo das 

últimas décadas e novos modelos são desenhados para atender às necessidades de todos. 

Neste contexto, é importante lançar um olhar atento para formação de profissionais capazes 

de atuar neste cenário complexo e que está em constante modificação. Objetivo Geral: 

Apresentar o processo de elaboração de um jogo sério digital que pode ser utilizado como 

recurso na formação e/ou qualificação dos profissionais da saúde sobre o Sistema Único de 

Saúde (SUS). Metodologia: Pesquisa descritiva, de método misto com estratégia de 

triangulação concomitante, desenvolvida em duas etapas distintas: apropriação teórica, 

elaboração e validação do conteúdo do jogo (Fase 1) e elaboração do jogo, aplicação e 

avaliação da experiência de jogar (Fase 2).  Resultados: Participaram da pesquisa quatro 

especialistas e 19 profissionais de saúde (mestrandos). O jogo apresentou conteúdo 

consistente, atual e potente para trabalhar a temática de Redes de Atenção à Saúde. De 

maneira geral, o recurso pedagógico elaborado apresentou boa jogabilidade, principalmente 

do que diz respeito à melhoria do conhecimento, feedback e clareza dos objetivos. 

Conclusões: Acredita-se que o recurso pedagógico elaborado possa ser importante 

ferramenta de formação e seja amplamente utilizado no contexto da educação permanente 

para qualificação da atuação profissional no e para o SUS. 

Descritores: Sistema Único de Saúde; Educação Continuada; Rede de Atenção à Saúde 

 
2
 Enfermeira Sanitarista. Mestranda no Programa de Pós Graduação em Ensino na Saúde (PPGENSAU) da Universidade 

Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre/UFCSPA. E-mail: fabianeribeiro04@gmail.com  
3
 Doutora em Enfermagem. Professora Adjunta da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre/UFCSPA. 

Departamento de Enfermagem. Rua Sarmento Leite, 245 - Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil - CEP 90050-170. E-
mail: alinec@ufcspa.edu.br  
4
Pós-doutorado em Psicologia. Doutora em Educação. Professora Associada da Universidade Federal de Ciências da Saúde 

de Porto Alegre/UFCSPA. Departamento de Educação e Humanidades. Rua Sarmento Leite, 245 - Porto Alegre, Rio Grande 
do Sul, Brasil - CEP 90050-170. E-mail: cleidilene.ufcspa@gmail.com  



88 

 

ABSTRACT 

Introduction: The health system in Brazil has undergone several transformations over the 

last decades and new models have been designed to meet everyone's needs. In this context, 

it is important to pay special attention to the training of professionals who must be able to act 

in this complex and constantly changing scenario. General Objective: To present the process 

of elaborating a serious digital game that can be used as a resource in the training and / or 

qualification of health professionals about the Unified Health System (SUS). Methodology: 

Descriptive, of methodological triangulation, developed in two distinct stages: theoretical 

appropriation, elaboration and validation of the game content (Phase 1) and elaboration of 

the game, application and evaluation of the playing experience (Phase 2). Results: Four 

specialists and 19 health professionals (master's students) participated in the research. The 

game featured consistent, current and powerful content to address the theme of Health Care 

Networks. In general, the elaborated pedagogical resource presented good gameplay, 

especially regarding improving knowledge, feedback and clarity of objectives. Conclusions: 

The elaborated pedagogical resource seems to be an important training tool and it can be 

widely used in the context of continuing education, for qualification of professional 

performance in SUS and for it.  

Keywords: Unified Health System; Education, Continuing; Health Care Networks. 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil passou por um período recente de transição da ditadura para a democracia, 

com a intensificação da mobilização social a partir de 1970 (BRASIL, 2006). A compor estas 

mudanças históricas, em 1986, durante a 8ª Conferência Nacional de Saúde, emerge a 

proposição do Sistema Único de Saúde (SUS), marco para as construções populares e 

reafirmação de novos pilares éticos e políticos para as ações em saúde no país. A 

regulamentação do sistema de saúde brasileiro se dá através das Leis Orgânicas da Saúde 

8.080/90 e 8.142/90 (BRASIL, 1990a; b).  

Acompanhando o cenário dinâmico no qual a saúde se estabelece, é importante 

entendermos que é atual o debate da formação de profissionais qualificados para atuar neste 

sistema de saúde que está sendo construído a partir do movimento da Reforma Sanitária. A 

formação pode ser em nível médio, técnico ou superior e a qualificação pode apresentar-se 

no formato de pós-graduações, cursos de especialização e/ou estratégias de Educação 

Permanente em Saúde (EPS), que é aqui entendida a partir do conceito de ser, ao mesmo 

tempo, uma ‘prática de ensino-aprendizagem’ e uma ‘política de educação na saúde’ 

(PEREIRA; LIMA, 2008). 

Para a estrutura deste artigo considera-se que uma das transformações fundamentais, 

e que podem gerar certas limitações na compreensão dos profissionais, é a transição de um 

sistema fragmentado para a efetiva atuação em Redes de Atenção à Saúde. Essa mudança de 

paradigma tem sido construída ao longo dos anos e pensar em diferentes tecnologias de 

ensino-aprendizagem para suprir a necessidade de atualização dos profissionais é inerente a 

este processo. Logo, na tentativa de garantir a formação e aprimoramento de profissionais da 

saúde é necessário pensar em novas formas de estruturação do ensino, através de práticas 

pedagógicas que contemplem as demandas dos educandos. 

 Assim, como possibilidade de prática pedagógica elenca-se o Jogo Sério como forma 

dinâmica e lúdica de se trabalhar temas relacionados à nova organização do modelo de 

atenção à saúde, com foco na APS como ordenadora da rede e coordenadora do cuidado. A 

ideia é a utilização do lúdico para facilitar o processo de ensino-aprendizagem, corroborando 

com Franco (2015, p. 613) uma vez que: 

Aulas que se revestem apenas de reprodução de discursos áridos, de manipulação 

de textos prontos, de ausência de diálogo criativo e de reflexão em processo deixam 

de ser práticas pedagógicas, perdem o sentido e a razão de ser para os alunos. 

 

http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/edu.html
http://www.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/sau.html
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Além disso, o avanço das tecnologias cria um cenário oportuno para desenvolvimento 

e uso de jogos como recurso educacional (UFMA/UNA-SUS, 2017). A revisão realizada por 

Francesco Ricciardi and Lucio Tommaso De Paolis (2014) afirma que jogos sérios são 

ferramentas efetivas na área da saúde, que usuários relatam ter maior vontade de aprender e 

que se obtêm melhores resultados por se tratar de uma metodologia não convencional de 

ensino.   

Com a exponencial popularização de dispositivos móveis é tendência a utilização dos 

mesmos para jogos sérios na educação médica, permitindo que seus usuários tenham acesso 

facilitado ao jogo, a qualquer tempo (MACHADO et al., 2011). Batista, Behar e Passerino 

(2010) reforçam que o atual acesso ampliado a celulares e tablets, por exemplo, tem impacto 

em termos educacionais por alcançar muitas pessoas. 

Acredita-se que o engendramento de novas possibilidades de ensino seja formativo 

para os profissionais, que podem utilizar das diferentes aprendizagens para qualificar a 

assistência à saúde. Porém, o elemento fim deste percurso é o usuário. Instrumentalizar os 

profissionais da saúde para atuação em rede é imprescindível para garantir a efetivação de 

um dos princípios do SUS: a Integralidade. Componente importante da lei orgânica 8.080, 

ela nos diz que o sujeito deve ser atendido de forma articulada e contínua, conforme sua 

necessidade, nos diferentes níveis de atenção (BRASIL, 1990a). 

 Acompanhando este movimento de mudanças no cenário saúde, que exigem novas e 

constantes aprendizagens, de novas metodologias de ensino e o avanço das tecnologias, este 

artigo objetiva descrever a elaboração do Jogo Sério on line, elaborado como recurso 

pedagógico para profissionais da saúde, chamado “Jogo RedeSUS”. O RedeSUS tem o 

propósito de contribuir para a educação permanente de profissionais de saúde, num formato 

versátil, lúdico e interativo. Espera-se que o referido jogo possa ser utilizado tanto em 

contextos formais quanto informais de ensino na saúde, corroborando com a formação de 

novos profissionais e agregando a disponibilização de objetos de aprendizagem de forma 

aberta e gratuita. 

METODOLOGIA 

A pesquisa é considerada descritiva, de método misto com estratégia de triangulação 

concomitante. Esse método compreende duas fases de coleta e análise, uma qualitativa e a 

outra quantitativa (CRESWELL, 2010). A ideia é que ambas se complementem. Este estudo 

foi realizado entre abril de 2018 e setembro de 2019 em duas fases, a saber: 
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FASE 1  

Inspiração inicial e elaboração do conteúdo do Jogo RedeSUS 

O Jogo RedeSUS foi construído com inspiração na experiência de desenvolvimento 

de jogos do SUS da Universidade de Brasília (PIRES et al., 2017) e na estrutura do jogo 

“Zika Zero” e do aplicativo de relacionamentos “Tinder®” (ambos com funcionamento em 

dispositivos móveis). O jogo e o aplicativo citados têm lógicas de funcionamento 

semelhantes: na tela principal, deslizar para um lado significa positivo ou fato/verdade e para 

outro significa negativo boato/falso. 

Considerando a organização descrita, a primeira fase foi de apropriação teórica e 

construção do conteúdo inicial do jogo a partir de busca na literatura e discussão entre a 

equipe do projeto. Para a versão inicial, a partir do referencial teórico foram elaboradas 44 

questões sobre Redes de Atenção à Saúde, divididas da seguinte forma: 

 

Nível de Atenção Quantidade de questões 

Atenção Primária 16 

Atenção Secundária 14 

Atenção Terciária 14 

 

 As questões de cada nível de atenção apresentam graus de complexidade diferentes: 

fácil, médio e difícil. Este conteúdo foi validado por quatro profissionais através da técnica 

Delphi, que consiste no parecer de especialistas sobre o tema em questão. Williams and Webb 

(1994) afirmam que a técnica é um método flexível que permite a coleção de pareceres de 

especialistas sobre determinado tema.  

Para avaliação do conteúdo, cada especialista respondeu a um formulário elaborado 

pela autora, dividido em duas partes: a primeira apresentava perguntas abertas e tinha como 

objetivo entender o perfil e trajetória das profissionais selecionadas; a segunda era composta 

por sete perguntas fechadas, com possibilidade de resposta em escala tipo Likert, 

considerando 1 - discorda completamente e 7 - concorda completamente com cada afirmativa 

apresentada e uma pergunta aberta, contemplando campo para comentários, críticas e/ou 

sugestões.  

FASE 2  

Elaboração do Jogo, Aplicação e Avaliação da Experiência de Jogar 
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Após finalização da Fase 1, foi construída a programação básica do jogo, nos meses 

de maio, junho e julho de 2019. Então, o layout do jogo foi elaborado em parceria com a 

equipe da UNA-SUS UFCSPA. As cores, os formas e estruturas foram todos pensados para 

que a interface fosse simples, intuitiva, amigável e lúdica. Este processo ocorreu no mês de 

agosto de 2019 e, ao término, nova programação e ajustes foram necessários. O jogo foi 

desenvolvido em Javascript, utilizando o framework createJS, banco de dados MySQL e php. 

Foi hospedado provisoriamente em um servidor AWS com sistema operacional Linux. Com 

essas etapas concluídas o piloto do jogo foi aplicado. 

A aplicação do jogo ocorreu no mês de setembro de 2019 no laboratório de 

informática do 6º andar da Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre 

(UFCSPA) e contou com a participação voluntária de 19 mestrandos do Programa de Pós-

Graduação em Ensino na Saúde - Mestrado Profissional. 

Após jogarem, os participantes foram convidados a responder um questionário breve 

e o instrumento EGameFlow, que é uma adaptação do GameFlow para jogos educacionais. 

Trata-se de um método de fácil aplicação, que possibilita ao pesquisador analisar os limites 

e possibilidades do recurso elaborado (TSUDA et al., 2014). Originalmente elaborado por 

Fu, Su e Yu (2009), esse instrumento busca avaliar a satisfação do participante com o jogo 

através de oito dimensões: concentração, desafios, autonomia, clareza dos objetivos, 

feedback, imersão, interação social e melhoria do conhecimento. O EGameFlow 

originalmente possui as oito dimensões citadas, que totalizam 56 questões. Porém, para 

avaliação deste jogo foi retirada a dimensão “interação social”, que continha 6 questões 

relacionadas a conexão entre jogadores, uma vez que esta não é uma possibilidade do Jogo 

RedeSUS. As dimensões restantes totalizam 50 questões. O processo compreendido entre o 

ato de jogar o jogo e responder o questionário durou cerca de 1h. Cada jogador atribuiu uma 

nota de 1 a 7 para cada questão, sendo 7 a nota mais alta de concordância.  

Os dados quantitativos foram tabulados em Excel®️ e a experiência dos jogadores 

analisada item por item. Foi dispensada atenção especial às dimensões que obtiverem 

pontuação mais baixa em comparação com as outras e esta avaliação inicial subsidiará a 

elaboração de estratégias que qualifiquem o objeto. 

Para interpretação da parte qualitativa foi utilizada a técnica de análise temática 

proposta por Minayo (2010), que é dividida em três etapas, a saber: 
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- Pré-análise: caracteriza-se pela leitura do material que está sendo analisado, sempre 

vinculada aos objetivos do estudo, devendo ser determinada a forma com que se irá trabalhar; 

 - Exploração do material: visa a compreensão do material através da categorização de 

palavras-chave ou frases significativas; 

 - Tratamento dos resultados obtidos e interpretação: nesta terceira etapa o autor pode fazer 

inferências sobre as informações obtidas, através da interpretação embasada em sua linha de 

pesquisa inicial e referencial teórico. 

Seguindo essas etapas, realizou-se análise dos comentários, críticas e sugestões das 

especialistas que avaliaram o conteúdo e dos participantes que jogaram o protótipo do jogo 

e então foram elencadas 2 categorias temáticas. Será utilizada a letra "E" para referência às 

especialistas e a letra "J" para comentários dos profissionais que tiveram a experiência de 

jogar. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

FASE 1 

As especialistas eram todas do sexo feminino, enfermeiras, na faixa etária de 31 a 34 

anos, que se encaixaram nos critérios de seleção preestabelecidos pela equipe – no mínimo 

dois anos de experiência na Atenção Primária à Saúde e/ou; no mínimo dois anos de 

experiência em cargo de gestão na área da saúde e/ou; uma ou mais publicações na temática 

de Redes de Atenção à Saúde – conforme quadro abaixo: 

 

 

Quadro 1 - Perfil das avaliadoras 

 Títulos acadêmicos Experiência na área 

Especialista 1 

- Residência Integrada em 

Saúde da Família e 

Comunidade;  

- Pós-graduação em saúde 

da Família; 

- Mestrado Profissional em 

Avaliação de Tecnologias 

para o SUS. 

- Dois anos ou mais de 

experiência com Atenção 

Primária à Saúde (Atenção 

Básica). 
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Especialista 2 

- Especialização em Saúde 

Pública; 

- Mestrado Profissional em 

Enfermagem. 

- Dois anos ou mais de 

experiência com Atenção 

Primária à Saúde (Atenção 

Básica); 

- Dois anos ou mais de 

experiência em cargo de 

gestão na área da saúde. 

Especialista 3 

- Especialização em 

Enfermagem em Saúde 

Coletiva. 

- Dois anos ou mais de 

experiência com Atenção 

Primária à Saúde (Atenção 

Básica); 

- Dois anos ou mais de 

experiência em cargo de 

gestão na área da saúde. 

Especialista 4 

- Residência, ênfase em 

Saúde da Família; 

- Especialização em 

Preceptoria no SUS;  

- Mestrado Acadêmico em 

Enfermagem. 

- Dois anos ou mais de 

experiência com Atenção 

Primária à Saúde (Atenção 

Básica); 

- Dois anos ou mais de 

experiência em cargo de 

gestão na área da saúde. 

 

As respostas do questionário enviado foram recebidas no mês de maio de 2019, 

avaliadas pela equipe e utilizadas para aprimorar e reorganizar o conteúdo do jogo. 

Consideramos dissenso médias iguais ou abaixo de seis e a cada uma delas foi atribuída uma 

ação/intervenção, conforme quadro abaixo: 

 

Quadro 2 – Avaliação das especialistas e intervenções realizadas 

Questão Média Situação Ação 

O conteúdo das questões é pertinente à 

temática de Redes de Atenção à Saúde? 

6,75 Consenso Nenhuma 

O conteúdo das questões é relevante para 

entendimento da Rede de Atenção à Saúde? 

7,0 Consenso Nenhuma 
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As questões estão de fácil entendimento e não 

induzem ao erro? 

6,0 Dissenso Revisão da estrutura 

da escrita 

As perguntas e feedbacks estão alinhados com 

literatura atual? 

6,5 Consenso Nenhuma 

As perguntas elaboradas apresentam níveis de 

dificuldade diferentes, ou seja, exigem do 

participante conhecimentos mais ou menos 

aprofundados? 

6,0 Dissenso Revisão dos níveis de 

dificuldade das 

questões 

De maneira geral o conteúdo das questões 

pode contribuir para o entendimento do 

funcionamento das Redes de Atenção à 

Saúde? 

 

6,5 Consenso Nenhuma 

A leitura das questões pode estimular o 

profissional a buscar novos aprendizados na 

área? 

5,25 Dissenso Inserção de aba no 

jogo com sugestão de 

leituras e links de 

materiais pertinentes 

à temática 

 

De modo geral considerou-se que as avaliações foram muito positivas em relação ao 

conteúdo, reforçaram pontos que estavam melhor estruturados e sinalizaram aqueles que 

precisavam de maior atenção. Acredita-se que os objetivos desta fase foram atingidos e que 

o conteúdo estava adequado para dar seguimentos aos passos seguintes da construção do 

jogo.  

 

FASE 2 

Participaram desta etapa 15 mulheres e quatro homens com faixa etária entre 26 e 48 

anos, mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Ensino na Saúde (PPGENSAU) 

ingressantes no ano de 2019 e com as seguintes profissões: 

Quadro 3  – Profissionais participantes da avaliação do jogo. 

Profissão Quantidade 

Enfermeiro(a) 3 

Psicólogo(a) 3 

Professor(a) 2 
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Cirurgiã-Dentista 1 

Médico(a) 1 

Físico Médico 1 

Representante Comercial 1 

Especialista de Produto 1 

Farmacêutico(a) 1 

Fisioterapeuta 1 

Sanitarista 1 

Coordenador(a) de projeto 1 

Físico(a) 1 

Fonoaudiólogo(a) 1 

 

Quando questionados sobre área de atuação, sendo este um campo aberto, possível 

colocar mais de uma opção, oito profissionais afirmam trabalhar na gestão, nove na atenção 

terciária, cinco na atenção primária, três na atenção secundária, dois em 

escola/faculdade/educação, um em consultoria e um em consultório particular. 

Os dados quantitativos foram tabulados em Excel® e a experiência dos jogadores 

analisada item por item. Foi dispensada atenção especial às dimensões que obtiverem 

pontuação mais baixa ou mais alta em comparação com as outras e esta avaliação inicial 

subsidiará a elaboração de estratégias que qualifiquem o objeto. A nota final de cada 

dimensão foi obtida através da média atribuídas aos critérios que a compõe, como segue:  

 

Tabela 1 – EGameFlow - Avaliação da experiência de jogar 

Item Critério Média questão  Média item 

Concentr

ação 

C1 – O jogo prende minha atenção? 6,3 

5,9 

C2 – Apresenta conteúdo que estimula minha atenção? 6,3 

C3 – A maioria das atividades está relacionada com a tarefa da 
aprendizagem? 

6,6 

C4 – Nenhuma distração da tarefa é destacada? 6,0 

C5 – No geral, consigo ficar concentrado no jogo? 6,4 

C6 – Sou distraído de tarefas nas quais deveria me concentrar? 4,7 

C7 – Sou sobrecarregado com tarefas que parecem sem 
importância? 

4,8 

C8 – A carga de trabalho do jogo é adequada? 6,5 

Desafios 

H1 – Aproveito o jogo sem ficar entediado ou ansioso? 6,3 

5,2 
H2 – Dificuldade é adequada? 6,0 

H3 – Existem “dicas” que ajudam na tarefa? 4,3 

H4 – Apresenta suporte on-line que ajuda na tarefa? 4,4 
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H5 – Apresenta vídeo ou áudio que ajudam na tarefa? 3,0 

H6 – Minhas habilidades aumentam conforme o jogo avança? 5,6 

H7 – Sou motivado pela melhora das minhas habilidades? 6,4 

H8 – Os desafios aumentam conforme minhas habilidades 
aumentam? 

4,8 

H9 – Apresenta novos desafios em um ritmo adequado? 5,4 

H10 – Apresenta diferentes níveis de desafios que se adaptam aos 
diferentes jogadores? 

5,0 

Autonom

ia 

A1 – Tenho sensação de controle do menu? 5,9 

5,0 

A2 – Tenho sensação de controle sobre funções e objetos? 6,0 

A3 – Tenho sensação de controle sobre as interações entre 
funções e objetos? 

6,0 

A4 – É possível cometer erros que impedem o avanço do jogo? 5,4 

A5 – Posso me recuperar de qualquer erro cometido? 4,4 

A6 – Sinto que posso usar quaisquer estratégias? 4,1 

A7 – Tenho sensação de controle e impacto sobre o jogo? 4,9 

A8 – Sei o próximo passo no jogo? 4,5 

A9 – Tenho sensação de controle sobre o jogo? 4,6 

Clareza 

dos 

Objetivo

s 

G1 – Objetivos gerais apresentados no início do jogo? 5,7 

5,8 

G2 – Objetivos gerais apresentados claramente? 5,8 

G3 – Objetivos intermediários apresentados no local apropriado? 5,6 

G4 – Objetivos intermediários apresentados claramente? 5,4 

G5 – Eu entendo os objetivos do aprendizado através do jogo? 6,5 

Feedback 

F1 – Recebo feedback do meu progresso no jogo? 6,0 

6,0 

F2 – Recebo feedback imediato das minhas ações? 6,6 

F3 – Sou notificado sobre novas tarefas imediatamente? 5,2 

F4 – Sou notificado sobre novos eventos imediatamente? 5,3 

F5 – Recebo informação sobre sucesso ou falha de objetivos 
intermediários imediatamente? 

6,7 

F6 – Recebo informação sobre o meu status, como nível ou 
pontuação? 

6,1 

Imersão 

I1 – Esqueço do tempo enquanto jogo? 5,1 

4,4 

I2 – Esqueço das coisas ao meu redor enquanto jogo? 4,6 

I3 – Esqueço dos problemas do dia-a-dia enquanto jogo? 4,2 

I4 – Sinto uma noção de tempo alterada? 4,1 

I5 – Posso ficar envolvido com o jogo? 5,5 

I6 – Me sinto emocionalmente envolvido com o jogo? 4,1 

I7 – Me sinto visceralmente envolvido com o jogo? 3,2 

Melhoria 

do 

Conheci

mento 

K1 – O jogo melhora meu conhecimento? 6,3 

6,3 

K2 – Capto as ideias básicas do conteúdo apresentado? 6,6 

K3 – Tento aplicar o conhecimento no jogo? 6,2 

K4 – O jogo motiva o jogador a integrar o conteúdo apresentado? 6,3 

K5 – Quero saber mais sobre o conteúdo apresentado? 6,1 
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Observou-se que, de maneira geral, os jogadores conseguiram se concentrar no jogo 

o que é requisito importante para aprendizagem. Nesta dimensão foi realizada a pontuação 

invertida dos itens C6 e C7 para o cálculo das médias.  

Percebe-se também que nas avaliações jogar foi instigante, ainda que questão H5 

tenha apresentado menor pontuação, uma vez que, de fato, em sua versão piloto, o jogo não 

apresenta recursos de áudio e vídeo. Este quesito será levado em consideração para as 

atualizações que forem realizadas.  

No quesito “Autonomia” e “Imersão” as médias foram um pouco mais baixas em 

comparação com os demais itens. Foi realizada pontuação invertida no item A4 para cálculo 

da média. Analisando os critérios que compõem essas dimensões, serão repensadas 

estratégias que tornem o jogo mais intuitivo e uma atenção maior será dispensada para que o 

jogador possa se sentir mais apropriado da dinâmica como um todo e imerso na experiência 

de jogar. Segundo Csikszentmihalyi (1975) dá-se o nome de “flow” para o sentimento de 

imersão do jogador no jogo, podendo o mesmo sentir-se envolvido a ponto de perder a noção 

do tempo jogando. Para que este processo ocorra é necessário que o jogador esteja 

familiarizado com o ambiente do jogo e domine sua dinâmica. Considerando que os 

participantes deste estudo jogaram apenas uma vez e por curto período de tempo, justificam-

se as pontuações não tão satisfatórias nesses quesitos. Ainda nestes itens, a questão A4 teve 

uma média baixa considerando que não é possível cometer erros que impeçam o avanço do 

jogo.  

O item “Clareza dos Objetivos” pareceu mostrar consenso entre os jogadores que não 

houve maiores dificuldades. Isso se dá, para além do conteúdo escrito que direciona este 

entendimento, também porque a proposta do design foi tentar trazer o aspecto lúdico sem 

infantilizar o objeto, o que tende a reafirmar o caráter de Jogo Sério com objetivo 

educacional. 

Os itens “Feedback” e “Melhoria do conhecimento” foram os que tiveram maiores 

médias na tabela geral, o que dialoga com toda a proposta do jogo, o cuidado que se teve em 

apresentar questões com conteúdo atual, validado e o retorno após cada acerto ou erro do 

jogador. Esses achados corroboram a ideia apresentada por Moratori (2003), que define 

algumas características inerentes a jogos educativos, como, por exemplo, fornecer diretrizes 

no início do jogo e disponibilizá-las ao jogador até a sua finalização, feedback do progresso, 
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registro de pontos e análise do desempenho, oferecendo reforço positivo nos momentos 

adequados. 

 

DIALOGANDO COM ESPECIALISTAS E JOGADORES DO JOGO REDESUS 

A partir da análise dos comentários, críticas e sugestões das especialistas que 

avaliaram o conteúdo e dos participantes que jogaram o protótipo do jogo foram elencadas 

duas categorias temáticas que serão descritas a seguir. Será utilizada a letra "E" para 

referência às especialistas e a letra "J" para comentários dos profissionais que tiveram a 

experiência de jogar. 

 

Elaboração e conteúdo do Jogo 

A maioria dos participantes caracterizaram o conteúdo e construção do jogo como 

"interessante” (J3), "bem formulado" (J6), com "conteúdos atualizados” (E1) e que 

"possibilita refletir sobre as redes de atenção nos diferentes níveis” (E2). O que 

complementa a análise quantitativa, que demonstrou consistência no conteúdo de maneira 

geral. 

Porém, alguns descrevem que o "objetivo e o público não ficam claros” (J2), que 

algumas "perguntas geram dúvidas na resposta" (J5) e que “não está escrito que as 

perguntas são aleatórias para novas jogadas e aprendizados” (J7), o que também já havia 

aparecido na análise quantitativa. 

Outra fala que chama a atenção é sobre os feedbacks ao longo do jogo. O reforço 

positivo já foi pontuado e parece estar bem relacionado à boa experiência de jogar: “O jogo 

está super didático e atrativo. Eu gostei muito da forma como quando o respondente acerta 

a resposta e está escrito "MUITO BEM!". Sugiro que seja apresentado mais vezes nos 

acertos! Ademais, o conteúdo é rico e nos possibilita refletir sobre as redes de atenção nos 

diferentes níveis” (E2). 

As sugestões apresentadas serão consideradas para as futuras atualizações do jogo, 

antes da sua disponibilização para o público em geral.  

 

Funcionalidade, Interface e Layout 
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A maioria dos participantes teceram comentários positivos em relação à 

funcionalidade do jogo, com descrições como "didático e atrativo (E2)", "interface amigável, 

intuitiva e fácil de uso, layout suave e visual agradável (J7)" e "layout criativo e formato 

intuitivo de uso (J1)". Esses trechos parecem apresentar relação com a dimensão 

“Concentração” e “Desafio”, considerando que houve boa resposta aos critérios “O jogo 

prende a minha atenção” e “Aproveito o jogo sem ficar entediado ou ansioso”. 

 Considera-se que, visualmente, o recurso atende às expectativas dos jogadores, 

mesmo que ainda existam aspectos a melhorar. Para De Gloria e Berta (2014) o desafio é 

tentar achar o equilíbrio e unir componente educativo e entretenimento. Vasconcellos, 

Carvalho e Araújo (2018) afirmam que cada projeto tem suas particularidades e que, 

independente da ordem que algumas etapas ocorram, considera importante a harmonização 

entre elas. A parte visual do jogo foi pensada durante sua construção. Os detalhes de cores e 

imagens que dialoguem com o que já se tem construído como atenção primária, secundária 

e terciária criam um ambiente que possibilita fácil familiarização do jogador e, com tempo, 

acredita-se que terá impacto para melhoria da experiência de jogar.  

 

CONCLUSÕES 

Conceber um jogo desde sua ideia inicial até a avaliação final não é tarefa fácil, como 

afirmam Nascimento, Stamberg e Lemke (2017, p. 138): “o processo de criação de um jogo 

é algo complexo”. Mais complexo ainda é desenvolver um jogo na área da saúde, por todas 

as especificidades próprias deste campo de conhecimento. As escolhas de avaliação de 

conteúdo e da experiência de jogar foram pensadas na intenção de qualificar o objeto 

construído. Acredita-se que envolver a academia, profissionais da saúde e gestores neste 

processo foi uma estratégia acertada, uma vez que a conjunção dos saberes torna mais válida 

a ferramenta construída, mais próxima da realidade e tende a fazer mais sentido para quem 

vai jogar: 

“fazer um jogo é um desafio interdisciplinar, que envolve conhecimentos 

e habilidades diferentes a serem combinados em torno da atividade, promove 

participação por causa da natureza da atividade em grupo, e seu sucesso é 

acompanhado de um grande sentimento de recompensa pela superação do desafio 

de chegar no produto final”. (VASCONCELLOS, CARVALHO E ARAÚJO 2018, 

p. 62) 
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O jogo não é só um produto em si que poderá ser utilizado como recurso/estratégia 

de educação permanente. Ele é fruto de uma construção coletiva que envolveu diversos atores 

do SUS e, portanto, também pode ser considerada toda a aprendizagem no decorrer de cada 

fase. Segundo Pires, Guilhem e Gottems (2013) o jogo para profissionais de saúde é um 

caminho que dialoga com uma formação humana, com participação ativa e motivação para 

o estudo.  

Cada sujeito que dedicou seu tempo e conhecimento para essa atividade, que se 

colocou e se envolveu no processo, possivelmente vivenciou algum espaço de reflexão sobre 

a temática ou seu contexto de inserção. Portanto, o estudo apresentado possibilitou não só 

descrever as fases de construção de um jogo sério para área da saúde, mas também reconhecer 

sua potência formativa, que se confirma através dos resultados apresentados.  

O jogo elaborado se apresenta como produto educacional inovador na temática em 

estudo e pode estimular novos objetos de aprendizagem semelhantes ou até novos conteúdos 

que possam utilizar a mesma estrutura/dinâmica de jogo, bem como ensejar pesquisas futuras 

que avaliem sua aplicabilidade em maior escala e em outros contextos como o da graduação 

na área da saúde. 
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ANEXO A – E GameFlow (TSUDA et al.,2014) 

 

Concentração 
C1 – O jogo prende minha atenção? 
C2 – Apresenta conteúdo que estimula minha 
atenção? 
C3 – A maioria das atividades está relacionada com 
a tarefa da aprendizagem? 
C4 – Nenhuma distração da tarefa é destacada? 
C5 – No geral, consigo ficar concentrado no jogo? 
C6 – Sou distraído de tarefas nas quais deveria me 
concentrar? 
C7 – Sou sobrecarregado com tarefas que parecem 
sem importância? 
C8 – A carga de trabalho do jogo é adequada? 
 
Desafios 
H1 – Aproveito o jogo sem ficar entediado ou 
ansioso? 
H2 – Dificuldade é adequada? 
H3 – Existem “dicas” que ajudam na tarefa? 
H4 – Apresenta suporte on-line que ajuda na tarefa? 
H5 – Apresenta vídeo ou áudio que ajudam na 
tarefa? 
H6 – Minhas habilidades aumentam conforme o 
jogo avança? 
H7 – Sou motivado pela melhora das minhas 
habilidades? 
H8 – Os desafios aumentam conforme minhas 
habilidades aumentam? 
H9 – Apresenta novos desafios em um ritmo 
adequado? 
H10 – Apresenta diferentes níveis de desafios que 
se adaptam aos diferentes jogadores? 
 
Autonomia 
A1 – Tenho sensação de controle do menu? 
A2 – Tenho sensação de controle sobre funções e 
objetos? 
A3 – Tenho sensação de controle sobre as 
interações entre funções e objetos? 
A4 – É possível cometer erros que impedem o 
avanço do jogo? 
A5 – Posso me recuperar de qualquer erro 
cometido? 
A6 – Sinto que posso usar quaisquer estratégias? 
A7 – Tenho sensação de controle e impacto sobre o 
jogo? 
A8 – Sei o próximo passo no jogo? 
A9 – Tenho sensação de controle sobre o jogo? 
 
 
 
Clareza dos Objetivos 

G1 – Objetivos gerais apresentados no início do 
jogo? 
G2 – Objetivos gerais apresentados claramente? 
G3 – Objetivos intermediários apresentados no 
local apropriado? 
G4 – Objetivos intermediários apresentados 
claramente? 
G5 – Eu entendo os objetivos do aprendizado 
através do jogo? 
 
Feedback 
F1 – Recebo feedback do meu progresso no jogo? 
F2 – Recebo feedback imediato das minhas ações? 
F3 – Sou notificado sobre novas tarefas 
imediatamente? 
F4 – Sou notificado sobre novos eventos 
imediatamente? 
F5 – Recebo informação sobre sucesso ou falha de 
objetivos intermediários imediatamente? 
F6 – Recebo informação sobre o meu status, como 
nível ou pontuação? 
 
Imersão 
I1 – Esqueço do tempo enquanto jogo? 
I2 – Esqueço das coisas ao meu redor enquanto 
jogo? 
I3 – Esqueço dos problemas do dia-a-dia enquanto 
jogo? 
I4 – Sinto uma noção de tempo alterada? 
I5 – Posso ficar envolvido com o jogo? 
I6 – Me sinto emocionalmente envolvido com o 
jogo? 
I7 – Me sinto visceralmente envolvido com o jogo? 
 
Interação Social 
S1 – Me sinto cooperativo com outros colegas? 
S2 – Colaboro muito com outros colegas? 
S3 – Cooperação no jogo auxilia no aprendizado? 
S4 – O jogo suporta interação social (chats, etc...)? 
S5 – O jogo suporta comunidades dentro do jogo? 
S6 – O jogo suporta comunidades fora do jogo? 
 
Melhoria do Conhecimento 
K1 – O jogo melhora meu conhecimento? 
K2 – Capto as ideias básicas do conteúdo 
apresentado? 
K3 – Tento aplicar o conhecimento no jogo? 
K4 – O jogo motiva o jogador a integrar o conteúdo 
apresentado? 
K5 – Quero saber mais sobre o conteúdo 
apresentado?
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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